
REFORMA TRIBUTÁRIA EXIGIRÁ ADAPTAÇÃO
E IMPORTÂNCIA DA REGULARIZAÇÃO FISCAL
NÍVEL NACIONAL  | A implantação da reforma tributária já começa a produzir reflexos diretos na rotina de estados, municípios e contribuintes. Em 
Sinop, o processo de adequação envolve desde a modernização dos cadastros municipais até o cruzamento de informações fiscais.  Página - 3

L.R.VERDE
SORRISO

PATERNIDADE

Noêmia Dal Molin está
interligada à MT-560

Reconhecimento em
cartório cresce

A Avenida Noêmia Dal Molin já está interligada à MT-560, 
em Sorriso. Por isso, a partir desta semana, ela será a única via de 
acesso à rodovia estadual na Zona Oeste.
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Mato Grosso convive com duas realidades quando o as-
sunto é reconhecimento de paternidade. Enquanto cerca de 4,3 
mil crianças continuam sendo registradas todos os anos apenas 
com o nome da mãe, um número cada vez maior de pais tem 
procurado espontaneamente os Cartórios de Registro Civil do 
estado para reconhecer oficialmente seus filhos.		           	
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DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

PERCENT BRASIL:
PESQUISA APONTA
FAGUNDES LÍDER
NA CORRIDA EM MT
O primeiro levantamen-
to da Percent Brasil 
após as convenções 
partidárias foi divulga-
do no domingo, dia 16. 
A pesquisa atualiza o 
cenário da disputa pelo 
Governo de Mato Grosso 
e mostra avanço dos 
três principais nomes. 
Na pesquisa estimulada, 
Wellington Fagundes 
lidera com 32% das 
intenções de voto.  
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 LAGO HARRI
 MÜLLER RECEBE
 MUTIRÃO DE
 LIMPEZA
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Dólar

Bovespa

Euro

-0,26%

 -0,11 %

-0,35%

177.696,58

R$ 5,9034

Soja

Milho

Arroz

Algodão

Índice de preços
Cesta Básica

Rondonópolis

Lucas R. Verde

Lucas R. Verde

Lucas R. Verde

Primavera

Nova Mutum

Nova Mutum

Nova Mutum

Arroz Sequeiro Cultivar

Rondonópolis

Rondonópolis

Rondonópolis

Primavera

Nova Mutum

Sorriso

Sorriso

Sorriso

Arroz Sequeiro Cultivar

Sinop

Cuiabá

Sinop

Sinop

Sinop

Sorriso

R$ 944,73

R$ 322,04

R$ 130,84

R$ 41,00

R$ 123,80

R$ 131,21

R$ 41,40

R$ 124,20

R$ 132,87

R$ 46,60

R$ 130,10

R$ 96,00

R$ 323,33

R$ 138,83

R$ 43,00

R$ 123,40

R$ 320,27

R$ 131,94

R$ 42,50

R$ 122,95

R$ 96,00

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: IMEA

Fonte: AGROLINK

Cotações

Boi Gordo

(saca 60Kg) Venda

(saca 60Kg) Venda

(saca 60Kg) Venda

(Compra
comercial) 

Selic Salário
mínimo
R$ 1.621,00(14 % a.a)
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Coluna Tecnologia

Após eclipse solar, dezenas procuram 
hospitais com dores nos olhos

Dezenas de pessoas procuraram aten-
dimento médico na Alemanha após obser-
var, sem a proteção adequada, o eclipse 
solar ocorrido na quarta-feira (12). Os pa-
cientes relatam sintomas como dores nos 
olhos, tontura e alterações na visão.

Os registros se concentram na capital, 
Berlim, e no estado de Baden-Württem-
berg, em cidades como Mannheim, Stutt-
gart, Freiburg e Tübingen. Até o momento, 
os médicos classificam os quadros avalia-
dos como leves e preveem recuperação 
sem sequelas.

Em Berlim, as redes hospitalares Cha-
rité e Vivantes atenderam cerca de 20 
pessoas com queixas visuais. Na cidade de 
Mannheim, outra clínica recebeu cerca de 
20 pacientes afetados pelo forte ofusca-
mento da luz do Sol. Outras unidades de 
saúde no sul do país registraram casos de 
visão embaçada, ardor e manchas escuras 
no campo de visão.

Especialistas preveem que o número 
de pacientes continue a crescer nos próxi-
mos dias. Isso ocorre porque nem todas as 
pessoas procuram ajuda médica imediata-
mente após assistirem ao fenômeno. Além 
disso, os sinais de lesão nem sempre apa-
recem de forma imediata.

O Departamento Federal de Proteção 
Radiológica da Alemanha alertou que o 
pouco tempo olhando para o Sol sem filtro 
apropriado é o suficiente para lesionar a 
retina. Essa exposição direta provoca pe-
quenas queimaduras nos tecidos internos 
do olho.

Isso é preocupante porque essas mar-
cas no fundo do olho não cicatrizam e não 
desaparecem com o tempo. Em casos mais 
graves, a lesão pode causar a perda perma-
nente de uma parte do campo de visão. Por 
isso, os serviços de emergência alemães 
seguem em alerta para novos atendimen-
tos.

              

Estado de Mato Grosso, terça-feira, 18 de agosto 2026 02 - OPINIÃO | www.diariodoestadomt.com.br

Editorial

É urgente recolocar as 
contas públicas nos trilhos

O Brasil inicia mais uma campanha presidencial dian-
te de um desafio central: reequilibrar as contas públi-
cas. O aumento da dívida e dos gastos federais ameaça 
o crescimento sustentável, pressiona os juros e dificulta 
investimentos, empregos e renda.

O editorial critica a política fiscal do governo Lula e 
afirma que a dívida aumentou mais de dez pontos percen-
tuais do PIB em quatro anos. Para o texto, o crescimento 
baseado nos gastos públicos é insustentável e contribui 
para a manutenção de juros elevados, que desestimulam 
investimentos e aumentam o custo do crédito.

Outro alerta é sobre a autonomia do Banco Central.
O editorial afirma que interferências na instituição 

ou uma redução artificial da Selic, sem ajuste fiscal, po-
deriam provocar nova aceleração da inflação. Também 
critica propostas econômicas consideradas heterodoxas, 
que poderiam aumentar a instabilidade e afastar inves-
timentos.

Na área política, o texto critica tanto o governo Lula 
quanto o grupo ligado a Flávio Bolsonaro, questionando, 
neste último caso, o compromisso com as instituições de-
mocráticas. Para o editorial, a experiência do Plano Real 
mostra que estabilidade econômica e respeito à demo-
cracia precisam caminhar juntos.

Como solução, o texto defende que o próximo gover-
no implemente, a partir de 2027, um programa contínuo 
de redução das despesas e busque superávits primários 
de pelo menos 2% do PIB.

Para isso, propõe revisar gastos e subsídios, incluindo 
emendas parlamentares, isenções fiscais, aposentado-
rias, estatais deficitárias e programas considerados ine-
ficientes.

O editorial também questiona a forma de financia-
mento de áreas como saúde e educação e os aumentos 
reais do salário mínimo vinculados às aposentadorias, 
pelo impacto sobre as contas públicas.

A conclusão é que o país precisa enfrentar rapidamen-
te o desequilíbrio fiscal. 

Reduzir juros artificialmente ou adotar medidas con-
sideradas ultrapassadas poderia trazer inflação e instabi-
lidade, enquanto manter juros elevados sem corrigir as 
contas públicas também ameaça a economia. O próximo 
governo terá de priorizar o equilíbrio fiscal e a preserva-
ção da estabilidade da moeda.

“ “Para isso, propõe revisar gastos e subsídios, in-
cluindo emendas parlamentares, isenções fis-
cais, aposentadorias, estatais deficitárias e pro-
gramas considerados ineficientes

CORTE DE CONTAS
O deputado Eduardo Botelho descartou qual-
quer intenção de ocupar uma vaga de con-
selheiro no Tribunal de Contas do Estado 
(TCE-MT). O parlamentar revelou que já teve 
oportunidades de migrar para a Corte de Con-
tas no passado, mas nunca teve interesse em 
seguir esse caminho. Segundo Botelho, a atu-
ação como deputado combina mais com seu 
perfil, principalmente pela possibilidade de 
propor e participar da construção de políticas 
públicas. “Eu nunca quis ir para o TCE. Tive 
oportunidade de ir, mas nunca quis e nunca 
tive esse sentimento. Acho que, como deputa-
do, construo muito mais do que no TCE”, disse. 
“O TCE é um órgão fiscalizador, não é um ór-
gão propositor. Eu prefiro ficar onde se propõe. 
Quem propõe políticas públicas é quem tem 
mandato, e quem tem mandato é deputado, go-
vernador, prefeito e vereador”, completou.

TROCA DE ÚLTIMA HORA
O assessor parlamentar Aluizo Lima foi esco-
lhido como primeiro suplente na chapa de Se-
nado de Janaina Riva. Ele substituiu, de última 
hora, a ex-delegada da Polícia Civil Ana Cristi-
na Feldner. Aluizo foi duas vezes vereador de 
Salto do Céu, ex-presidente da União das Câ-
maras Municipais de Mato Grosso (UCMMAT) 
e atuava no gabinete de Janaina na Assem-
bleia. Embora apareça no sistema do TSE filia-
do ao MDB, Aluizo foi nomeado em junho para 
comandar a Comissão Provisória que preside 
o diretório do PRD no estado, que estava sem 
comando após a destituição do ex-secretário 
da Casa Civil, Mauro Carvalho, do comando da 
sigla pela direção nacional da legenda.

FRANQUIA 22
O analista político Vinicius de Carvalho disse 
acreditar que o apoio do candidato à presidên-
cia Flávio Bolsonaro ajude significativamente 
a campanha do candidato do partido ao Go-
verno, Wellington Fagundes, em um cenário 
de polarização e tendência conservadora no 
estado. O professor chegou a fazer uma refe-
rência ao afirmar que o estado tem “50 tons de 
bolsonarismo”, ou seja, dos mais radicais aos 
mais moderados, mas que tendem a seguir o 
PL e Flávio.

Um Hyundai Azera capotou na noite de domingo na Rua Enio Pipono, nas proximidades do Rio Preto, 
região do Alto da Glória, em Sinop. O condutor não teria se machucado. O carro ficou com as rodas para 
o alto. As circunstâncias do acidente estão sendo esclarecidas. Uma hipótese seria que um pneu teria 
estourado e o condutor perdeu o controle. O automóvel ficou com teto, capô e frente amassados, teve 
para brisa quebrado e outros danos.

IMAGEM DO DIA
Foto: Só Notícias

A dívida que exclui: responsabilidade 
fiscal e inclusão social

A realidade de milhões de brasileiros 
revela os efeitos de um Estado que gas-
ta muito, mas nem sempre gasta bem. 
Basta imaginar a mãe que madruga na 
fila de um posto de saúde e, depois de 
conseguir atendimento, descobre que o 
medicamento não está disponível. Si-
tuações como essa têm origem em pro-
blemas de gestão e na forma como os 
recursos públicos são utilizados.

A dívida bruta do Governo Geral al-
cançou 81,9% do PIB em julho de 2026, 
o maior patamar em mais de cinco anos. 
Embora a dívida pública seja um instru-
mento legítimo para financiar investi-
mentos e enfrentar crises, o problema 
brasileiro está no seu custo e na baixa 
qualidade do gasto público.

Em 2025, o governo desembolsou 
R$ 1,5 trilhão apenas com juros da dí-
vida. Com a Selic em 15% ao ano, o 
crédito fica mais caro, empresas inves-
tem menos e famílias encontram mais 
dificuldades para consumir e sair do 
endividamento. Hoje, 82% das famílias 
brasileiras possuem algum tipo de dí-
vida, segundo a CNC.O peso da dívida 
também reduz a capacidade do Estado 
de oferecer serviços públicos eficien-
tes. Estudo do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) estima que as 
ineficiências na administração pública 
brasileira equivalem a cerca de 3,9% 
do PIB. São recursos que deixam de 
chegar à saúde, à educação, à infraes-
trutura e à segurança.

Essa deficiência afeta principal-
mente a população mais vulnerável. 
Serviços públicos precários ampliam a 
exclusão social e dificultam o acesso a 

oportunidades, criando um ambiente 
que favorece a desigualdade e, indire-
tamente, contribui para o aumento da 
violência.

Ao mesmo tempo, juros elevados 
reduzem o dinamismo da economia. O 
crédito mais caro desestimula investi-
mentos, limita a geração de empregos e 
compromete o crescimento econômico, 
que continua sendo o principal instru-
mento de inclusão social e redução da 
pobreza.

Há quem defenda que um país com 
soberania monetária pode conviver 
com níveis elevados de dívida sem 
maiores consequências. Essa visão me-
rece consideração, mas a experiência 
brasileira mostra que o endividamento, 
quando acompanhado de juros eleva-
dos, desperdício e baixa eficiência do 
gasto, acaba produzindo efeitos nega-
tivos sobre a economia e sobre a quali-
dade dos serviços públicos.

O desafio, portanto, não é simples-
mente reduzir despesas, mas gastar me-
lhor. Responsabilidade fiscal e justiça 
social não são objetivos incompatíveis. 
Pelo contrário: combater desperdícios, 
aumentar a eficiência e direcionar re-
cursos para áreas essenciais fortalece o 
Estado e melhora a vida da população.

A dívida pública deixa de ser apenas 
um indicador econômico quando com-
promete escolas, hospitais, infraestru-
tura e oportunidades. Nesse momento, 
ela passa a ser também uma questão de 
dignidade humana.

ANDRÉ NAVES É DEFENSOR PÚBLICO 
FEDERAL, ESCRITOR, DOUTOR EM ECO-
NOMIA

ANDRÉ NAVES

Serviços públicos precários ampliam a exclu-
são social e dificultam o acesso a oportuni-
dades, criando um ambiente que favorece a 
desigualdade e, indiretamente, contribui para 
o aumento da violência

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE
Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, 

que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do 
imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: Rondonópolis-MT. Bairro Residencial Vila 
Mineira. Rua Eurides Silva dos Santos, nº 739 - Lt. 6/7 da Qd. 26 do loteamento Residencial Vila Mineira. Casa 03 do Condomínio Azaleia, com direito 
a 01 vaga de garagem descoberta. CASA. Área construída 56,10m², área de quintal descoberto 69,87m², área total 125,97m², fração ideal de 0,23027. 
Matr. 118.175 do RI local. Obs.: (i) Regularização e encargos perante os órgãos competentes de eventual divergência das áreas de terreno e construída 
que vierem a ser apuradas no local, com as averbadas na matrícula e lançadas no Cadastro Municipal, correrão por conta do Comprador; (ii) Eventuais 
débitos de condomínio que vierem a ser apurados, deverão ser pagos às expensas do comprador, sem direito a reembolso; (iii) Ocupada (AF). 1º 
Leilão: 02/09/2026, às 15:00 Lance mínimo: R$ 396.191,21. 2º Leilão: 04/09/2026, às 15:00 Lance mínimo: R$ 180.231,19. Condição de pagamento:
à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. 
Da parti cipação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fidu-
ciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do 
imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do arti go 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 
13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.
br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Ofi cial JUCESP nº 844
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DA REPORTAGEM

Um requerimento para 
abertura de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito so-
bre os contratos consignados 
e o acordo de precatórios da 
Oi S.A. voltou a circular nos 
corredores da Assembleia Le-
gislativa na volta do recesso 
parlamentar. 

O documento já soma 7 
assinaturas, faltando apenas 
uma para atingir o quórum 
mínimo e seguir para leitura 
em Plenário. Com isso, o am-
biente na Casa ficou toma-
do por conversas paralelas e 
articulações informais entre 
parlamentares logo após a 
repercussão da Operação 
Heritage, deflagrada pela Po-
lícia Federal com autorização 
do Supremo Tribunal Fede-
ral. Assessores circulavam 
entre os gabinetes buscando 
adesões à lista, enquanto li-
deranças partidárias avalia-
vam os efeitos políticos da 
investigação a menos de dois 
meses das eleições.

Divergências ficaram 
evidentes entre a bancada 

OPERAÇÃO HERITAGE

CPI da Oi ganha força na AL
FOTO: ASSESSORIA

FOTO: REPRODUÇÃO

Requerimento já reúne 7 assinaturas na ALMT 

Estado participou dos primeiros testes do equipamento

DA REPORTAGEM

Mato Grosso acompa-
nhou de perto a transfor-
mação tecnológica da vota-
ção brasileira, iniciada há 30 
anos com a implantação da 
urna eletrônica. O primeiro 
modelo, UE96, foi utilizado 
em 1996, ainda de forma res-
trita às eleições municipais. 
Em Mato Grosso, Cuiabá es-
teve entre as capitais que 
participaram da experiência 
inicial e registrou adesão rá-
pida ao novo sistema.

“Em Mato Grosso, a urna 
eletrônica foi muito bem 
aceita. Cuiabá foi uma das 
primeiras cidades a terminar 
a votação. A população votou 
sem dificuldade, não houve 
nenhum tipo de transtorno”, 
afirma Carlos Henrique Cân-
dido, coordenador de So-
luções Corporativas do Tri-
bunal Regional Eleitoral de 
Mato Grosso (TRE-MT). 

Em 1998, a UE98 foi utili-
zada em Cuiabá e em quatro 
polos regionais: Sinop, Cá-
ceres, Rondonópolis e Vár-
zea Grande. O equipamento 
passou a exibir a fotografia 
dos candidatos e deixou de 
imprimir diretamente o voto. 

Para Cândido, a sucessão 

30 ANOS DE SEGURANÇA 

MT acompanhou 
evolução da urna 
eletrônica

de mecanismos de seguran-
ça também é uma respos-
ta à desinformação sobre o 
processo eleitoral. “Existem 
fake news, existem fatos que 
nunca passaram por uma 
urna, existem histórias con-
tadas, e isso vai criando no 
imaginário do eleitor a ideia 
da possibilidade de fraude”, 
afirmou. A avaliação do ser-
vidor é que a desinformação 
pode criar dúvidas mesmo 
diante dos mecanismos de 
fiscalização existentes.

O TRE-MT afirma que 
existem mais de 30 barreiras 
contra possíveis manipula-
ções da urna. A proteção não 
se limita ao equipamento e 
envolve pessoas responsá-
veis pela fiscalização duran-
te a votação. 

A confiabilidade do siste-
ma também está relaciona-
da à ausência de conexão da 
urna com a internet e ao ri-
goroso ciclo de vida do equi-
pamento. 

Mais de 100 entidades 
fiscalizadoras acompanham 
diferentes etapas do pro-
cesso eleitoral, entre elas o 
Ministério Público, a Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB), partidos políticos e as 
Forças Armadas.

governista e a oposição. Da 
base aliada ao governador 
Otaviano Pivetta, o deputa-
do Diego Guimarães pediu 
prudência antes de qualquer 
decisão sobre o colegiado in-
vestigativo, ponderando que, 
a poucos dias da eleição, é 
preciso evitar que a apuração 
perca o caráter técnico e se 
transforme em instrumen-
to eleitoreiro, explorado por 
adversários do governo no 
pleito. Do lado oposto, o de-
putado Valdir Barranco clas-
sificou como ‘vergonhosa’ a 
demora da Casa em reagir às 
denúncias que, segundo ele, 
já eram de conhecimento 
público, e disse lamentar que 
os próprios colegas tenham 
deixado a situação chegar a 
esse ponto, mesmo diante de 
um caso de corrupção que já 
circulava informalmente no 
parlamento. Ele cobrou que 
os deputados que ainda não 
assinaram o requerimento o 
façam o quanto antes.

Já o deputado Júlio 
Campos adotou tom mais 
cauteloso, reconhecendo o 
avanço da coleta de assinatu-

DA REPORTAGEM

Aos 75 anos, o senador 
Jayme Campos retirou a 
Prefeitura de Várzea Grande 
de seus planos para 2028, 
mas evitou tratar a decisão 
como uma despedida da 
política. Fora da disputa elei-
toral deste ano, ele pretende 
concentrar sua atuação nas 
campanhas de Wellington 
Fagundes (PL) ao Governo 
de Mato Grosso e de Janaina 
Riva (MDB) ao Senado. “Não 
tenho nenhuma pretensão 
de ser prefeito de Várzea 
Grande. Nada, zero, por en-
quanto”, afirmou. 

Apesar de descartar uma 
nova candidatura ao coman-
do do município, Jayme não 
fechou a porta para disputar 
outro cargo no futuro. Ques-
tionado sobre os planos de-
pois do fim do mandato no 
Senado, preferiu não anteci-
par uma decisão. “O futuro 
a Deus pertence. Nesse mo-
mento, não tenho nenhuma 
pretensão”, declarou. 

A resposta mantém em 
aberto o destino político do 
senador, que completa 75 
anos e, neste momento, de-

FIM DA LINHA? 

Jayme descarta Prefeitura de
VG e mantém futuro em aberto

FOTO: DIVULGAÇÃO  

Senador não deve disputar mais cargos eletivos 

cidiu não disputar uma elei-
ção em 2026. A prioridade, 
segundo ele, será contribuir 
para as campanhas de alia-
dos e colocar sua experiên-
cia política à disposição das 
candidaturas. Jayme tentou 
viabilizar sua própria candi-
datura ao Governo de Mato 
Grosso, mas perdeu espaço 
dentro do União Brasil após 
a definição da legenda de 
apoiar a reeleição de Ota-
viano Pivetta. O movimento 
provocou uma ruptura no 
grupo político e aproximou 
o senador da candidatura 
de Wellington Fagundes, 
que passou a contar com 
sua participação na arti-
culação eleitoral.Sem can-
didatura própria em 2026, 
Jayme pretende percorrer o 
Estado para trabalhar pela 
eleição de Wellington e Ja-
naina. O senador afirma que 
sua principal contribuição 
deverá ocorrer nas ruas, em 
contato direto com as bases 
eleitorais e com lideranças 
dos municípios. A estratégia 
é utilizar a experiência acu-
mulada ao longo da carreira 
para ampliar a mobilização 
política das campanhas.

Pesquisa da Percent Brasil aponta
WF líder na corrida ao Governo
CLEMERSON SM

O primeiro levantamen-
to da Percent Brasil após as 
convenções partidárias foi di-
vulgado no domingo, dia 16. A 
pesquisa atualiza o cenário da 
disputa pelo Governo de Mato 
Grosso e mostra avanço dos 
três principais nomes. Na pes-
quisa estimulada, Wellington 
Fagundes (PL) lidera com 32% 
das intenções de voto. O se-
nador avançou quatro pontos 
percentuais em relação ao 
levantamento anterior, reali-
zado em julho, quando tinha 
28%.

Otaviano Pivetta (Republi-
canos) aparece em segundo 
lugar, com 21%. O governador 
também cresceu em relação 
à pesquisa anterior, passan-
do de 18,7% para 21%. Natasha 
Slhessarenko (PSD) ocupa 
a terceira posição, com 11%, 
ante 8,4% em julho. Sargento 
Laudicério (Avante) tem 2,1%, 
Rafaell Millas registra 1,1% e 
Maurício Coelho aparece com 
0,8%.

O levantamento mostra 
ainda uma fatia relevante do 
eleitorado sem escolha defi-
nida. Brancos e nulos repre-
sentam 7,5% das intenções de 
voto, enquanto 24,5% dos en-
trevistados estão indecisos ou 
não souberam responder. Os 
números indicam que, apesar 
da vantagem dos principais 
candidatos, quase um quarto 
do eleitorado ainda não defi-
niu sua preferência na dispu-
ta pelo Palácio Paiaguás.

Na pesquisa espontânea, 

em que os nomes dos candi-
datos não são apresentados 
aos entrevistados, Wellington 
aparece com 10,6%. Pivetta é 
citado por 9,3% e Natasha por 
1,7%. Rafaell Millas e Sargen-
to Laudicério registram 0,3% 
cada. Outros 3,4% dizem votar 
branco ou nulo, 2% não res-
ponderam e 72,4% ainda não 
sabem em quem votar.

A pesquisa também me-
diu a rejeição dos candidatos, 
perguntando em qual deles 
o eleitor não votaria de jeito 
nenhum. Wellington registra 
8,1% de rejeição, seguido por 
Pivetta, com 7,5%, e Natasha, 
com 5,3%. Rafaell Millas apa-
rece com 4,3%, Sargento Lau-
dicério com 3,6% e Maurício 
Coelho com 3%.

Outros 22,9% dos entrevis-
tados afirmaram não rejeitar 
nenhum candidato. Já 39,9% 
não souberam responder à 
pergunta, enquanto 5,4% pre-
feriram não responder. O qua-
dro de rejeição, portanto, tam-
bém apresenta uma parcela 
expressiva de eleitores sem 
posição definida, o que pode 
alterar o equilíbrio da disputa 
ao longo da campanha.

A Percent Brasil simulou 
ainda dois cenários de segun-
do turno. No confronto entre 
Wellington Fagundes e Na-
tasha Slhessarenko, o sena-
dor aparece com 40,8% das 
intenções de voto, enquanto 
a médica registra 15,2%. Nesse 
cenário, 32,5% dos entrevis-
tados estão indecisos, 10,5% 
votariam branco ou nulo e 1% 
não respondeu.

PERCENT BRASIL. Levantamento aponta ainda um impressionante percentual de 24,5% de indecisos no estado
FOTO: DIVULGAÇÃO

Pesquisa após convenções mostra avanço dos líderes

ras, mas ponderando sobre a 
utilidade de uma CPI paralela 
ao inquérito conduzido pela 
PF. Segundo ele, a profundi-
dade das buscas e quebras 
de sigilo já realizadas pela 

Polícia Federal indica que a 
investigação avançou de for-
ma significativa, embora te-
nha afirmado que participará 
do colegiado caso este seja 
instalado.

Na segunda simulação, 
entre Wellington e Otaviano 
Pivetta, o senador também 
aparece na frente. Wellington 
alcança 34,8%, contra 24% do 
governador. Os indecisos re-

presentam 30,2% dos entre-
vistados, enquanto 9,6% afir-
mam que votariam branco ou 
nulo. Outros 1,4% não respon-
deram à pergunta.

A pesquisa ouviu 1.200 

eleitores entre os dias 7 e 10 
de agosto. A margem de erro 
é de 2,83 pontos percentuais, 
para mais ou para menos, 
com intervalo de confian-
ça de 95%. O levantamento 

está registrado na Justiça 
Eleitoral sob os números BR-
01495/2026 e MT-03154/2026. 
A pesquisa anterior, utilizada 
para comparação, tem regis-
tro MT-02251/2026.
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Reforma tributária exige adaptação e
importância da regularização fiscal
ASSESSORIA DE IMPRENSA

A implantação da re-
forma tributária já começa a 
produzir reflexos diretos na 
rotina de estados, municípios 
e contribuintes. Em Sinop, o 
processo de adequação en-
volve desde a modernização 
dos cadastros municipais 
até o cruzamento de infor-
mações fiscais, medida que 
deve ampliar a capacidade 
de identificação de inconsis-
tências e estimular a regulari-
zação espontânea de débitos.

Durante reunião com 
o presidente da CDL Sinop, 
Edmundo da Costa Marques 
Neto, a secretária municipal 
de Finanças e Orçamento, 
Ivete Mallmann, explicou que 
o município vem atendendo 
às exigências estabelecidas 
para a transição do novo sis-
tema tributário.

Entre elas estão a elabo-
ração de um plano de traba-
lho acompanhado pelo Tribu-
nal de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT), a padronização das 
informações fiscais e a atua-
lização das bases de dados 
utilizadas pela administração 
tributária.

Segundo a secretária, 
Sinop já recebia diversas in-
formações compartilhadas 
por órgãos estaduais e fede-
rais, mas nem sempre essas 
bases eram utilizadas de for-
ma integrada. Com a reforma 
tributária, esse cenário muda.

A legislação prevê 
uma administração tributá-
ria mais moderna, baseada 
no compartilhamento e no 
cruzamento de dados entre 
União, estados e municípios, 
permitindo identificar com 
maior precisão divergências 
cadastrais e fiscais.

“Muitas dessas informa-
ções o município já recebia, 

mas agora existe a neces-
sidade de organizar esses 
dados e utilizá-los de forma 
integrada. Estamos vivendo 
um período de adaptação. A 
integração das informações 
será cada vez maior e isso 
muda a forma de atuação 
da administração tributária. 
O objetivo é permitir que o 
contribuinte regularize sua 
situação antes que sejam ne-
cessárias medidas mais rigo-
rosas”, afirmou.

Ela explica que essa 
nova etapa não representa 
uma intensificação indiscri-
minada da fiscalização, mas 
uma mudança na forma de 
atuação do Poder Público. 
Informações provenientes 
de notas fiscais eletrônicas 
(NF-e), declarações tributá-
rias, registros imobiliários, 
cartórios e outros bancos de 
dados passam a compor um 
ambiente de inteligência fis-
cal cada vez mais integrado, 
conforme previsto na implan-
tação da reforma tributária.

Nos próximos dias, o 
município deve encaminhar 
comunicados aos contribuin-
tes que apresentarem pen-
dências ou inconsistências 
identificadas nesse proces-
so. A intenção é estimular a 
autorregularização antes da 
abertura de procedimentos 
fiscais mais complexos, ofe-
recendo ao contribuinte a 
oportunidade de apresentar 
a documentação necessária 
e regularizar sua situação ad-
ministrativamente.

REGULARIZA SINOP
Nesse contexto, Ivete 

ressalta a importância do 
programa Regulariza Sinop, 
que segue até dezembro e 
oferece condições facilitadas 
para a negociação de débi-
tos municipais. “A intenção 

Sinop passará por intensa regularização de inadimplentes 

REFORÇANDO. Legislação baseada no compartilhamento e no cruzamento de dados entre União, estados e municípios
FOTO: DIVULGAÇÃO
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Milho sobe no Brasil com 
cautela dos produtores 
e alta em Chicago
DA REPORTAGEM

O mercado brasileiro 
de milho encerrou a sema-
na com preços mais firmes, 
diante da menor disposição 
dos produtores em vender e 
da valorização do cereal na 
Bolsa de Chicago. O movi-
mento ganhou força após o 
relatório de agosto do USDA, 
que reduziu as projeções para 
a produtividade e os estoques 
de milho nos Estados Unidos 
e no mercado global.

A alta internacional me-
lhorou a paridade de exporta-
ção brasileira e levou produ-
tores a segurar novas vendas. 
Ao mesmo tempo, compra-
dores mantêm cautela, apos-
tando em possíveis quedas 
nas cotações.

As tensões entre Rússia 
e Ucrânia também aumenta-
ram a atenção sobre a logís-
tica de grãos no Mar Negro, 
cenário que pode favorecer 
a competitividade do milho 

brasileiro. As exportações 
nacionais ganharam ritmo 
em agosto. A expectativa da 
Safras & Mercado é de em-
barques de pelo menos 5,2 
milhões de toneladas no mês.

Com esse cenário, o pre-
ço médio da saca de milho 
chegou a R$ 63,09 em 13 de 
agosto, alta de 1,46% sobre a 
semana anterior. Em Rondo-
nópolis, a saca alcançou R$ 
60, avanço de 7,14%.

Segundo dados da Se-
cex, o Brasil exportou 1,183 mi-
lhão de toneladas nos cinco 
primeiros dias úteis de agos-
to, movimentando US$ 286,6 
milhões. 

Na comparação com 
agosto de 2025, o volume di-
ário caiu 27,4%, mas o preço 
médio por tonelada subiu 
22,3%. Nas próximas semanas, 
a combinação entre oferta in-
terna, demanda doméstica e 
ritmo das exportações deve 
continuar influenciando os 
preços do milho no país.

ASSESSORIA DE IMPRENSA

Registro de agrotóxicos, 
avaliação de risco, cadeia de 
suprimentos da China, cré-
dito para a safra 2026/27, 
agricultura regenerativa, tec-
nologia de aplicação e inte-
ligência artificial estiveram 
entre os principais temas do 
17º Brasil AgrochemShow, 
realizado nos dias 3 e 4 de 
agosto, no Centro de Eventos 
São Luís, em São Paulo.

Organizado pela Allier-
Brasil em parceria com o 
Conselho Chinês para Pro-
moção do Comércio Interna-
cional da Indústria Química 
(CCPIT CHEM), o encontro 
reuniu aproximadamente 
1.000 participantes de 12 pa-
íses. A exposição abrangeu 
agroquímicos, bioinsumos, 
fertilizantes, equipamentos, 
laboratórios, consultorias, lo-
gística e outros serviços para 
o agronegócio.

O Brasil aprovou o re-

SAFRA 26/27 

AgrochemShow aponta crédito restrito
e maior pressão regulatória

FOTO: DIVULGAÇÃO

Evento reuniu aproximadamente mil participantes de 12 países 

DA REPORTAGEM
Agência Brasil

O ministro da Fazenda, 
Dario Durigan, disse que ou-
virá os empresários brasilei-
ros e estrangeiros sobre os 
possíveis impactos da apli-
cação da Lei da Reciprocida-
de do Brasil, em resposta ao 
tarifaço imposto pelos Esta-
dos Unidos. A iniciativa levou 
a um aumento de 37,5% nos 
impostos de alguns produtos.

A decisão do governo 
brasileiro sobre a adoção for-
mal das contramedidas pro-
porcionais para preservar a 
competitividade comercial 

DE OLHO 

Governo ouvirá os empresários para
decidir se aplicará lei contra EUA

FOTO: DIVULGAÇÃO

Alta internacional melhorou a paridade de exportação brasileira 

do Brasil virá após essa aná-
lise. “O processo de reciproci-
dade em um país sério, e que 
quer ouvir quem é afetado 
pela reciprocidade, demanda 
oitiva de eventuais interessa-
dos e eventuais impactados 
por uma medida que pode 
vir ou não a ser adotada no 
futuro”, pontuou o ministro 
da Fazenda.Na quinta (13), 
o governo brasileiro oficiali-
zou a abertura do processo 
para a aplicação de medidas 
de reciprocidade comercial. 
Em entrevista à imprensa, o 
chefe da pasta da Fazenda 
lembrou que a medida legal 
foi aprovada no ano passado 

corde de 912 registros de 
agrotóxicos em 2025 e havia 
concedido outros 473 até 7 
de julho de 2026, segun-
do dados apresentados por 
Flavio Hirata, sócio da Allier-
Brasil e fundador do look2a-
gro™. O ritmo de aprovações, 
entretanto, não significa que 
o acesso ao mercado tenha 
se tornado rápido. Entre 
os produtos aprovados em 
2025, as ações judiciais re-
duziram o prazo médio em 
aproximadamente um ano 
e meio, mas não eliminaram 
o passivo regulatório. Hirata 
também destacou que 158 
produtos foram retirados do 
mercado e 228 pleitos foram 
cancelados em 2025. Segun-
do ele, esses casos represen-
tam investimentos que não 
se converteram em produtos 
disponíveis aos agricultores 
nem em retorno para as em-
presas. A apresentação ainda 
tratou da implantação do Sis-
tema Integrado de Agrotó-

não é inviabilizar a atividade 
econômica, mas facilitar a 
regularização e permitir que 
empresas e contribuintes se 
adequem a essa nova reali-
dade”, disse.

Segundo ela, o progra-
ma ganha ainda mais rele-
vância durante a transição da 
reforma tributária, pois per-
mite que pessoas físicas e ju-
rídicas regularizem pendên-
cias antes que o ambiente 
de fiscalização se torne mais 
integrado e eficiente.

Para o setor empresa-
rial, a principal recomenda-
ção é revisar a situação ca-
dastral, fiscal e documental 
das empresas. 

A tendência é que ope-
rações relacionadas à presta-
ção de serviços, emissão de 
documentos fiscais, registros 
imobiliários e demais infor-
mações tributárias estejam 
cada vez mais conectadas 
entre os entes públicos, re-
duzindo significativamente 
a possibilidade de inconsis-
tências permanecerem sem 
identificação.

O presidente da CDL Si-
nop reforça que a reforma tri-
butária representa uma mu-
dança estrutural na relação 
entre os contribuintes e o Po-
der Público e que os empre-
sários precisam encarar esse 
processo como definitivo.

“A reforma tributária é 
uma realidade, está sendo 
implantada em todo o país e 
todos precisarão se adequar. 
Quanto antes o empresário 
buscar regularizar sua situ-
ação, menor será o impacto 
dessa transição. Nosso papel 
é orientar o setor produtivo 
para que ninguém seja sur-
preendido pelas mudanças”, 
afirmou Edmundo.

Ele também destacou 
que a CDL acompanha de 

perto esse processo justa-
mente para levar informa-
ções qualificadas aos em-
presários. “Queremos que 
o empresário compreenda 
que essa não é uma iniciativa 
isolada do município. Trata-
-se de uma transformação 
nacional na administração 
tributária. O melhor caminho 
é buscar informação, manter 
a documentação em dia e 
aproveitar programas como 
o Regulariza Sinop para resol-
ver eventuais pendências an-
tes que o novo modelo esteja 
plenamente consolidado”, 
completou.

Além das mudanças 

relacionadas à fiscalização, 
a reunião também abordou 
a implantação do Cadastro 
Imobiliário Brasileiro (CIB), 
que exigirá dos municípios 
bases cadastrais atualizadas, 
padronizadas e georreferen-
ciadas dos imóveis urbanos, 
ampliando a integração das 
informações patrimoniais.

Outro tema discutido 
foi o período de transição da 
reforma tributária, que será 
gradual até a próxima déca-
da. Durante esse intervalo, 
estados e municípios deve-
rão adaptar seus sistemas 
de arrecadação, fiscalização 
e gestão tributária, uma vez 

que a qualidade das informa-
ções prestadas e a eficiência 
administrativa terão papel 
importante na distribuição 
das receitas do novo Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS).

Para Ivete Mallmann, 
esse é um momento de 
adaptação tanto para a Ad-
ministração quanto para os 
contribuintes. “O objetivo é 
construir um ambiente de 
maior conformidade tribu-
tária, oferecendo condições 
para que empresas e cida-
dãos possam se regularizar 
e acompanhar as mudanças 
que já estão em andamento”, 
concluiu.

xicos, Produtos de Controle 
Ambiental e Afins (SISPA), do 
sistema FLORA e do aumen-
to do controle pós-registro.

Adriana Torres de Sou-
sa, gerente de Monitoramen-
to e Avaliação do Risco da 
Gerência-Geral de Toxicolo-
gia da Anvisa, explicou que 
a RDC nº 998/2025 padroni-
zou a avaliação do risco não 
dietético para operadores, 

trabalhadores de reentrada, 
residentes e transeuntes. A 
vigência operacional come-
çou em 1º de junho de 2026, 
e a apresentação do Docu-
mento de Avaliação de Risco 
Ocupacional e de Residentes 
(DAROC) passou a ser obri-
gatória em determinados 
processos. Pedidos sem o 
documento podem ficar so-
brestados.

por unanimidade no Con-
gresso Nacional, mas que é 
preciso cautela. “[O governo] 
tem sempre muita cautela e 
muita responsabilidade para 
manejá-la”.O governo Donald 
Trump alega práticas comer-
ciais injustas que prejudicam 
o mercado norte-americano, 
além da suposta existência 
de trabalho forçado, para jus-
tificar a sobretaxa de parte 
das exportações brasileiras. 

A Lei nº 15.122 estabele-
ce critérios para suspensão 
de concessões comerciais em 
resposta a ações, políticas ou 
práticas unilaterais de outro 
país que impactem negati-

vamente a competitividade 
econômica do Brasil. Ou seja, 
se um país com o qual o Brasil 
tem relação comercial adota 
uma medida que o prejudi-
que nessa relação, o gover-
no pode adotar uma série de 
contramedidas. Dentre elas, 
impor tributos ou taxas, aca-
bar com isenções ou redução 
de valores de tarifas de im-
portação, ou restringir impor-
tações de bens ou serviços.

Essas contramedidas 
devem ser, na medida do 
possível, aplicadas na mesma 
proporção do prejuízo econô-
mico causado por outro país 
ou bloco econômico ao Brasil.
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Reconhecimento de paternidade em
cartório cresce mais de 500%
ASSESSORIA DE IMPRENSA

Mato Grosso convive 
com duas realidades quando 
o assunto é reconhecimen-
to de paternidade. Enquan-
to cerca de 4,3 mil crianças 
continuam sendo registradas 
todos os anos apenas com o 
nome da mãe, um número 
cada vez maior de pais tem 
procurado espontaneamente 
os Cartórios de Registro Civil 
do estado para reconhecer 
oficialmente seus filhos. O 
movimento tem sido impul-
sionado também pela am-
pliação do acesso ao procedi-
mento por meio de uma nova 
plataforma digital.

Levantamento da Asso-
ciação Nacional dos Regis-
tradores de Pessoas Naturais 
(Arpen-Brasil) mostra que, 
entre 2021 e julho de 2026, 
1.040 cidadãos passaram a 
ter oficialmente reconheci-
da a paternidade perante os 
Cartórios de Registro Civil do 
estado. O volume anual sal-
tou de 40 reconhecimentos 
em 2021 para 246 em 2025, 
crescimento de quase 515% 
no período (190 em 2022, 303 
em 2023 e 134 em 2024). So-
mente até 28 de julho deste 
ano, já haviam sido realizados 
outros 127 reconhecimentos 
espontâneos. 

O crescimento revela 
que cada vez mais pais estão 
buscando regularizar volun-
tariamente a filiação de seus 
filhos, garantindo direitos 
fundamentais que vão mui-
to além da inclusão de um 
nome na certidão de nasci-
mento. O reconhecimento da 
paternidade assegura identi-
dade civil completa, direitos 
sucessórios, acesso à pensão 
alimentícia, benefícios pre-
videnciários, fortalecimen-

to dos vínculos familiares 
e maior segurança jurídica 
para toda a família.

Apesar desse avanço, os 
dados também mostram que 
o desafio permanece signifi-
cativo. Desde 2021, o estado 
registra, ano após ano, cerca 
de 4,3 mil crianças apenas 
com o nome da mãe. Foram 
3.698 registros nessa condi-
ção em 2021, 4.511 em 2022, 
4.469 em 2023, 4.168 em 2024 
e 4.659 em 2025. Apenas até 
28 de julho deste ano, outras 
2.731 crianças já haviam sido 
registradas sem a identifi-
cação paterna. Os números 
demonstram que milhares 
de bebês ainda iniciam a vida 
sem que sua filiação esteja 
plenamente estabelecida, 
tornando ainda mais impor-
tante facilitar o acesso ao 
reconhecimento voluntário. 
Em Cuiabá, são 5.445 no total.

PELA INTERNET
Para ampliar ainda mais 

esse movimento, os Cartórios 
de Registro Civil passaram a 
oferecer, neste ano, uma pla-
taforma eletrônica que per-
mite iniciar o procedimento 
de reconhecimento voluntá-
rio de paternidade pela inter-
net, pelo site Link. A novidade 
reduz barreiras geográficas, 
facilita o acesso para famí-
lias que vivem em cidades 
diferentes e amplia a possi-
bilidade de regularização da 
filiação sem a necessidade 
de um primeiro atendimento 
presencial.

“Os números mostram 
avanços importantes, mas 
também revelam que ain-
da há muitas crianças que 
iniciam a vida sem a pater-
nidade estabelecida em seu 
registro. Por isso, é muito 
importante ampliar o aces-

Nova plataforma digital amplia acesso ao procedimento

EM 5 ANOS. MT tem cerca de 4,3 mil crianças registradas por ano apenas com o nome da mãe
FOTO: DIVULGAÇÃO

so à informação e facilitar o 
reconhecimento voluntário. 
Cada família que consegue 
regularizar essa situação re-
presenta uma história de di-
reitos garantidos, vínculos 
fortalecidos e mais dignidade 
para todos os envolvidos. O 
compromisso do Registro Ci-
vil é facilitar esse acesso para 
que cada vez mais famílias 
possam regularizar essa rela-
ção de forma simples, segura 
e gratuita”, afirma a presiden-
te da Associação dos Notários 
e Registradores do Estado do 
Mato Grosso (Anoreg/MT), Ve-
lenice Dias de Almeida.

A ferramenta também 
permite que mães indiquem 
eletronicamente o suposto 
pai quando a criança foi regis-
trada apenas com a materni-
dade estabelecida. Nesses 
casos, o Cartório encaminha 
o procedimento para as pro-
vidências previstas na legisla-
ção, preservando todas as ga-
rantias jurídicas e os direitos 
das partes envolvidas.

Desde a implantação da 
plataforma, mais de mil pro-
cedimentos já foram inicia-
dos em ambiente digital, de-
monstrando a rápida adesão 
da população à nova moda-
lidade. A expectativa é que a 
inovação contribua para am-
pliar ainda mais os reconhe-
cimentos espontâneos nos 
próximos anos, especialmen-
te em regiões mais distantes 
dos grandes centros urbanos.

O reconhecimento vo-
luntário pode ser realizado 
em qualquer fase da vida. 
Quando o filho é menor de 
idade, é necessária a concor-
dância da mãe. Se for maior 
de idade, o consentimento 
é prestado pelo próprio re-
conhecido. O procedimento 
é gratuito e produz os mes-

mos efeitos jurídicos do re-
conhecimento realizado no 
momento do registro de nas-
cimento, garantindo a plena 
constituição do vínculo de fi-
liação e todos os direitos dele 
decorrentes.

Como fazer o reconhe-
cimento de paternidade: o 
reconhecimento voluntário 

DA REPORTAGEM

A Secretaria de Assis-
tência Social, Trabalho, Cida-
dania e Habitação de Matupá 
recebeu mais de uma tone-
lada de alimentos arrecada-
dos durante a 8ª Corrida e 
Caminhada Legal da OAB – 
14ª Subseção de Peixoto de 
Azevedo, realizada no último 
sábado (15).

Os donativos foram ob-
tidos por meio das inscrições 
do evento e serão destinados 
ao atendimento de famílias 
em situação de vulnerabili-
dade social no município.

Durante a entrega, a 
presidente da 14ª Subseção 
da OAB, Fabiane Lemos, des-
tacou o apoio prestado pela 

DA REPORTAGEM

A Prefeitura de Santa 
Carmem está realizando a 
reforma da ponte de 16 me-
tros sobre o Rio Carrapicho, 
localizada na Estrada Jair Ro-
drigues. Os serviços estão em 
andamento e fazem parte 
das ações do município para 
melhorar a infraestrutura e 
garantir mais segurança e 
melhores condições de trafe-
gabilidade nas estradas rurais.

Com investimento de 
aproximadamente R$ 350 mil, 
a obra contempla a recupe-
ração da estrutura da ponte, 
proporcionando maior segu-
rança e durabilidade para o 
tráfego de veículos e o des-
locamento de produtores e 
moradores que utilizam a es-
trada.

Durante a execução dos 
trabalhos, a Estrada Jair Ro-
drigues permanece interdita-
da no trecho da ponte, sendo 
necessária a atenção dos usu-
ários e o respeito à sinalização 
e às orientações das equipes 
responsáveis pela obra.

A intervenção faz parte 
do trabalho contínuo da Ad-
ministração na recuperação 

MATUPÁ 

OAB entrega mais de uma tonelada
de alimentos à Assistência Social

SANTA CARMEM 

Reforma de ponte de 16 metros
sobre o Rio Carrapicho

FOTO: DIVULGAÇÃO
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Evento realizado no fim de semana 

Obra recebe investimento de aproximadamente R$ 350 mil 

Ação aconteceu em parceria 

ASSESSORIA DE IMPRENSA

Um mutirão de limpeza 
foi realizado na manhã de sá-
bado (15), às margens do Lago 
Harri Müller, em Lucas do Rio 
Verde. A ação começou por 
volta das 7h30 e foi organi-
zada pela Secretaria de Agri-
cultura e Meio Ambiente, em 
parceria pela Associação de 
Pilotos Amadores e Aeromo-
delismo (APAM) e o Grupo de 
Escoteiros Calango.

As duas instituições são 
parceiras frequentes da Se-
cretaria em ações ambientais 
realizadas no município. O 
secretário Felipe Pallis, res-
saltou a importância da ação. 
“O principal objetivo da ação 
foi levar uma mensagem de 
conscientização para a popu-
lação. 

Claro que no final do tra-
balho a gente recolhe muitos 
resíduos, então isso também 

L.R.VERDE 

Lago Harri Müller recebe 
mutirão de limpeza

é importante, porque a gen-
te retira da natureza esses 
resíduos que estão indevida-
mente dispostos. Mas o intui-
to principal é o pedagógico, é 
a conscientização. É mostrar 
a importância de manter o 
ambiente limpo e preservar o 
meio ambiente”, afirmou.

A presença dos escotei-
ros também ajudou a levar o 
tema da preservação ambien-
tal para as crianças, que par-
ticiparam diretamente da co-
leta dos materiais. A proposta 
é que novas ações sejam rea-
lizadas em outros pontos de 
Lucas do Rio Verde, levando 
o trabalho de limpeza e cons-
cientização para mais locais.

Para a Secretaria de 
Meio Ambiente, envolver as 
crianças em atividades como 
essa ajuda a ensinar, desde 
cedo, a importância de cuidar 
dos espaços públicos e da na-
tureza.

Prefeitura de Matupá para a 
realização da corrida e afir-
mou que a iniciativa também 
representa uma forma de 
retribuir a solidariedade da 
comunidade, que participa 
ativamente das campanhas 
promovidas pela entidade.

Além de incentivar a 
prática esportiva e hábitos 
saudáveis, a Corrida e Cami-
nhada Legal tem como ob-
jetivo desenvolver ações de 
caráter social, contribuindo 
com a arrecadação de ali-
mentos para atender pesso-
as em situação de necessi-
dade. A Secretaria agradeceu 
à OAB, aos organizadores, 
participantes e colaborado-
res que contribuíram para a 
campanha solidária.

e manutenção da infraestru-
tura rural, buscando oferecer 
melhores condições de aces-
so e contribuir para o desen-
volvimento das comunidades 
e do setor produtivo de Santa 

Carmem.
A recuperação da ponte 

sobre o Rio Carrapicho repre-
senta mais uma ação voltada 
à melhoria da infraestrutura 
do município. A Prefeitura 

segue trabalhando na manu-
tenção das estradas e na exe-
cução de obras que atendem 
às necessidades da popula-
ção e fortalecem a mobilida-
de na área rural.

de paternidade é gratuito e 
pode ser realizado em qual-
quer Cartório de Registro Civil 
do país, independentemente 
do local onde foi registrado o 
nascimento.

Quando o filho é me-
nor de 18 anos, é necessária 
a concordância da mãe; se 
for maior de idade, o con-

sentimento é prestado pelo 
próprio filho. O procedimen-
to também pode ser inicia-
do pela internet, por meio da 
plataforma oficial, que permi-
te o envio eletrônico do pedi-
do e o acompanhamento do 
processo, com posterior con-
clusão do ato conforme os re-
quisitos legais aplicáveis.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UBIRATÃ 

COMISSÃO ADMINISTRATIVA DE APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE FORNECE-
DORES (CAIF) DECISÃO COLEGIADA

Processo Administrativo de Apuração das Infrações de Fornecedores - PAAIF n.º 
001/2026 Contrato Administrativo 050/2024 Empresa: VCM SERVIÇOS DE CONS-
TRUÇÃO CIVIL LTDA CNPJ n. º 36.876.503/0001-72  I – Relatório Trata-se de pro-
cesso administrativo instaurado para apuração de descumprimento contratual pela 
empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, responsável pela exe-
cução de obra pública destinada à implantação da rede de abastecimento de água, 
drenagem pluvial e pavimentação, infraestrutura indispensável para a implantação 
de conjunto habitacional de interesse social. Considerando que a empresa contrata-
da sagrou vencedora do processo licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n.º 
008/2024. Considerando o Contrato Administrativo n.º 050/2024 tem como objeto a 
execução dos serviços técnicos especializados para à execução das obras e servi-
ços de Engenharia, objetivando a implantação de rede de abastecimento de água, 
drenagem e pavimentação no Bairro Jardim Vitória II. Com o prazo de execução dos 
trabalhos de 120 (cento e vinte) dias para o Lote I e para o Lote II o prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias.  Considerando o valor do presente do termo de contrato 
que fora de R$ 5.870.445,53 (cinco milhões, oitocentos e setenta mil, quatrocentos e 
quarenta e cinco reais e cinquenta e três centavos). A ordem de serviço fora expedia 
no dia 22 de agosto de 2024. Considerando o primeiro aditivo de supressão de valor 
no dia 13 de novembro de 2024 em decorrência da troca de materiais no valor de R$ 
186.752,92 (cento e oitenta e seis mil, setecentos e cinquenta e dois reais e noventa 
e dois centavos) passando o valor do contrato de R$ 5.683.692,61 (cinco milhões, 
duzentos e vinte e oito mil, cento e nove reais e quarenta centavos). Considerando 
o segundo aditivo do contratual de valor sob a justificativa de alteração de projeto 
de rede de drenagem e alguns itens que não estavam previsto visando a melhorar 
a implementação da drenagem no loteamento, valor de acréscimo R$ 513.869,38 
(quinhentos e treze mil, oitocentos e sessenta e nove reais e trinta e oito centavos), 
passando o valor atualizado no percentual de R$ 6.167.561,99 (seis milhões, cento 
e sessenta e sete mil, quinhentos e sessenta e um reais e noventa e nove centavos).  
Considerando o terceiro aditivo do contrato foi solicitado prorrogação de prazo de 
execução da obra em 120 (cento e vinte) dias com justificativa de dificuldade de mer-
cado para aquisição dos materiais e que a instalação dos hidrômetros no momento 
da obra é inviável sua instalação pode ocorre danificação ou quebra os hidrômetros, 
visto que a obra está em fase de mobilização de maquinários e serviços de escava-
ção de drenagem e rede de água, passando a ter a vigência até o dia 19 de abril de 
2025 Considerando o quarto aditivo contratual de prazo de execução da obra em a 
solicita a prorrogação da vigência por mais 150 (cento e cinquenta) dias, passando o 
prazo para o dia 15 de dezembro de 2025.  	 Considerando as notificações 01/02 e 
03 do ano de 2024 em que solicita esclarecimentos contra lentidão nos serviços, au-
sência de funcionários no local de trabalho e solicita providencias quanto a execução 
do lote I que está em atraso a mais de 50 (cinquenta) dias. 
Considerando a notificação extrajudicial dia 31 de outubro de 2024 em que consta 
atraso na obra, falta de frente de serviço, o período chuvoso a frente folhas 97 a 107.  
Considerando as notificações do ano de 2025 em que a fiscal da obra novamente 
contacta a empresa quanto a paralisação existente em atraso na execução do con-
trato em 38,53%, ausência de manutenção no canteiro de obras, mato, valas abertas 
situação como está ajuda a propagar a proliferação de animais peçonhentos e mos-
quitos aedes aegypti, as valas abertas causam risco a população. Consta ainda que 
durante da vistoria realizada no mês de janeiro de 2025 a empresa que entrou em 
recesso no dia 20/12/2024 até o presente momento não retornou com frente de tra-
balho, conforme relatório fotográfico em anexo. Considerando a justificativa do perí-
odo de chuva não é suficiente para justificar o atraso da execução da obra, já que no 
município favorece as condições climáticas não são intensa o período de chuva. 
Considerando a notificação do ano de 2026 em que a empresa não apresentou evo-
lução satisfatória na execução dos serviços a etapa de Imprimação de vias deveria 
estar concluída conforme o cronograma físico-financeiro.Considerando a notificação 
nº 002/2026 apresentada pela fiscal de obra em que registrar e comprovar tecnica-
mente a existência fls. 146 a 148 a de inconformidades nas execuções dos serviços 
de meio-fio e sarjeta bem como demonstrar o padrão correto de execução previsto 
em contrato, planilha orçamentário a fiscal solicita a paralisação imediata do serviços 
de meio-fio e sarjeta, a não medição e o não pagamentos dos trechos executados 
em desacordo com o contrato e solicita ainda a demolição, remoção e reexecução 
integral dos serviços irregulares.Considerando o prazo contratual inicial de 360 (tre-
zentos e sessenta) dias e em razão dos aditivos de prazo, totalizando 600 (seiscen-
tos) dias de vigência para execução da obra prazo final fixado em 14 de abril de 
2026. Porém, o ritmo da execução da obra indica que não será finalizada até o tér-
mino do prazo contratual vigente. Considerando o memorando n.º 010/2026 do dia 
29 de janeiro de 2026 elaborado pela fiscal da obra em que aborda o Relato técnico, 
histórico de fiscalização e rescisão contratual. Considerando que o memorando rela-
ta que a vitória técnica programada da Caixa Econômica Federal tem como objetivo 
constar a conclusão da etapa de pavimentação asfáltica, condição está necessária 
para a formalização dos contratos e início das obras das unidades habitacionais, 
porém a obra não está concluída e nem apta para aprovação. Considerado que no 
período de execução fora registrado o número insuficiente de colaboradores no can-
teiro de obras, registrado em relatórios de fiscalização e havia dias que não tinha 
nenhum colaborador na obra cenário incompatível com o porte e complexidade da 
obra.  Conforme relatórios de fiscalização, medições da obra e demais documentos 
constantes dos autos, verificou-se atraso significativo na execução contratual, cons-
tatando-se que a obra não atingiu 50% (cinquenta por cento) da execução prevista 
no cronograma físico-financeiro, comprometendo o prazo contratual e a consecução 
do objeto. Considerando o oficio do Departamento de Engenharia n.º 010-2026 em 
que relata que no dia 20 de janeiro de 2026 foi realizada reunião com o  Secretário 
de Administração, Secretário de Finança, Prefeito, Procurador Jurídico, Fiscal da 
Obra e representantes da empresa contratada que em decorrência da reunião ficara 
cientificada da instauração do procedimentos administrativos cabíveis, tendo em vis-
ta que a empresa já havia interrompido a execução obra, permanecendo sem ativi-
dade por vários dias, sem apresentação de justificativa forma, solicitação de suspen-
são ou autorização da Administração Pública, caracterizando paralisação da obra.  
Considerando o comunicado interno do gestor de contrato ao Prefeito Municipal em 
que solicita autorização para a aplicação de multa de rescisão contratual e despacho 
do chefe do executivo autorizando a aplicação da penalidade.  Considerando o termo 
de rescisão do contrato administrativo n.º 050/2024 datado no dia 06 de fevereiro de 
2026, e publicação do Diário Oficial de Justiça n.º 29.171. Considerando a notifica-
ção extrajudicial data no dia 10 de março de 2026, devidamente encaminhada via 
e-mail a empresa processada.  Considerando a solicitação de cálculo de multa con-
tratual devidamente encaminhada ao setor de contabilidade e documentos referen-
tes ao cálculo da DAM – Documento de Arrecadação Municipal no valor de R$ 
287.782,09 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e dois reais e nove 
centavos).  Considerando a portaria PAAIF n.º 001/2026 do dia 15 de junho de 2026, 
que instaura o processo administrativo em desfavor a empresa processada, devida-
mente público na AMM jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato 
Grosso n.º 5010 do dia 16 de junho de 2026.  Considerando a notificação do PAAIF 
devidamente encaminhada para empresa garantido a ampla defesa e o contraditório, 
devidamente encaminhada via e-mail fl. 209.  Considerando a defesa administrativa 
apresentada tempestivamente folhas 211 a 223.  Considerando a ata de reunião da 
comissão administrativa de apuração de infração de fornecedores realizada no dia 
02 de julho de 2026 às 08:00 horas na sala de reunião, em que a comissão recebeu 
a defesa administrativa e demais documentos e fora concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias para apresentar a ata notarial.  Considerando a juntada da ata notarial folhas 
230 a 244 dentro do prazo concedido. Dito isso, a comissão administrativa de apura-
ção de infrações de fornecedores reuniu no dia 14 de julho de 2026 às 08:00 horas 
para analisar o teor ata notarial de conversas de WhatsApp entre os representantes 
da empresa e o Prefeito em Exercício. Considerando o teor das alegações apresen-
tada pela empresa contratada foi oportunizado em reunião como a comissão admi-
nistrativa no dia 14 de julho de 2026 ficou deliberado que o Vice-Prefeito a ata nota-
rial de sua conversa com a empresa contratada e assim o fez folhas 248 a 250.   É o 
relatório II – Da Fundamentação e Análise do Processo Administrativo 1.Da Compe-
tência A Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de Fornecedores – 
CAIF possui competência para apurar irregularidades decorrentes da inexecução 
parcial ou total das obrigações assumidas pelo fornecedor na execução contratual, 
bem como para aplicar ou propor as penalidades administrativas cabíveis, observa-
dos os limites estabelecidos na Instrução Normativa nº 01/2022. Dito isso, nos ter-
mos dos arts. 31 e 32 da Instrução Normativa nº 01/2022, compete à CAIF receber 
os elementos encaminhados pelo Gestor do Contrato, instruir o Processo Administra-
tivo de Apuração das Infrações de Fornecedores – PAAIF, apurar os fatos em sua 
extensão e fundamentar a aplicação das penalidades administrativas adequadas à 
infração. No caso em exame, o presente PAAIF foi instaurado por meio da Portaria 
PAAIF nº 001/2026, de 15 de junho de 2026, devidamente publicada no Diário Oficial, 
tendo a empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA sido regularmen-
te cientificada da instauração do procedimento. Consta dos autos que a empresa 
apresentou defesa administrativa tempestivamente, exercendo efetivamente o direi-
to ao contraditório e à ampla defesa. Posteriormente, a Comissão oportunizou a 
juntada de novos elementos probatórios, tendo sido apresentada ata notarial dentro 
do prazo concedido. A documentação foi analisada pela Comissão, inclusive os re-
gistros de conversas mantidas entre representantes da empresa e agentes públicos. 
Dessa forma, verifica-se que o procedimento observou, em sua essência, as garan-
tias do devido processo administrativo, notadamente o contraditório, a ampla defesa, 
o direito à produção de provas e a possibilidade de manifestação sobre os elementos 
constantes dos autos. A própria Instrução Normativa assegura ao fornecedor o direi-
to de juntar documentos, provas e pareceres, requerer diligências e apresentar ale-
gações, determinando que os elementos probatórios sejam considerados e valora-
dos na motivação da decisão. Assim, não se verifica, a partir dos elementos 
constantes dos autos, prejuízo ao exercício da defesa pela empresa processada. 
2.Da materialidade das infrações contratuais É importante salienta que a materialida-
de das irregularidades encontra-se suficientemente demonstrada pelo conjunto do-
cumental produzido durante a execução contratual, especialmente pelos relatórios 
de fiscalização, notificações administrativas e extrajudiciais, medições, registros fo-
tográficos, memorandos, comunicações oficiais, cronogramas físico-financeiros e 
demais documentos juntados aos autos. Em suma o Contrato Administrativo nº 
050/2024 tinha por objeto a execução de obras e serviços de engenharia destinados 
à implantação de rede de abastecimento de água, drenagem e pavimentação no 
Bairro Jardim Vitória II, obra de relevante interesse público, especialmente por sua 
vinculação à implantação de conjunto habitacional de interesse social para os muní-
cipes de Nova Ubiratã. O conjunto probatório evidencia que, durante a execução 
contratual, foram registradas reiteradas ocorrências de atraso, redução ou ausência 
de frentes de trabalho, insuficiência de mão de obra, paralisações, ausência de evo-
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lução satisfatória dos serviços e execução de determinados serviços em desconformi-
dade com os padrões técnicos e contratuais estabelecidos. As ocorrências não se li-
mitaram a episódio isolado, são reiterados episódios desde a contratação. Ao contrário, 
os documentos de fiscalização demonstram a existência de sucessivas comunicações 
dirigidas à contratada, com solicitação de providências para regularização da execu-
ção, sem que as medidas adotadas pela empresa fossem suficientes para restabele-
cer o ritmo contratual compatível com o cronograma estabelecido. 3.	 Do 
atraso reiterado e da inexecução contratual A execução de obra pública pressupõe o 
cumprimento do cronograma físico-financeiro e a disponibilização de recursos huma-
nos, materiais e equipamentos suficientes para garantir a continuidade dos serviços. 
No presente caso, os relatórios de fiscalização demonstram que a execução da obra 
permaneceu significativamente aquém do cronograma previsto. Consta dos autos, in-
clusive, que a execução não alcançou 50% (cinquenta por cento) do percentual previs-
to para determinado período do cronograma físico-financeiro, circunstância que com-
prometeu diretamente o cumprimento do objeto e a finalidade pública da contratação. 
Também foram registrados períodos em que não havia colaboradores no canteiro de 
obras, cenário incompatível com a natureza, porte e complexidade da contratação. 
Dessa forma, a Administração, por intermédio da fiscalização, realizou sucessivas no-
tificações e advertências, buscando oportunizar à contratada a correção das irregula-
ridades e a retomada do ritmo adequado de execução. Todavia, mesmo após as co-
municações administrativas, o comportamento contratual não apresentou evolução 
suficiente para afastar o inadimplemento. A Instrução Normativa nº 01/2022 estabele-
ce que o contratado que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas 
estará sujeito às sanções administrativas previstas na legislação, no edital e no con-
trato. O contrato administrativo n.º 050/2024 firmado entre as partes estabelece a se-
guintes sanções administrativas, vejamos: 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 12.1. Comete infração administrativa nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total 
do contrato; 12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 12.1.3. 
Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 12.1.5. En-
sejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justi-
ficado; 12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 12.1.7. Fraudar a licita-
ção ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 12.1.8. Comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 12.1.9. Praticar atos ilícitos 
com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das 
infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: a) Advertência por escrito, por faltas 
leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante;  b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta apresen-
tada pelo licitante; c) Impedimento de licitar e contratar; d) Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamen-
te com as demais sanções. 12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 12.5. As multas devidas e/ou prejuízos cau-
sados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor do município de Nova Ubiratã MT, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 12.5.1. Caso a 
Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-
petente. 12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos cau-
sados pela conduta do licitante, o município de Nova Ubiratã MT poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. No mesmo sentido, 
a norma municipal estabelece que a multa compensatória será aplicada quando hou-
ver execução parcial ou ausência de execução do objeto contratado, caracterizando-
-se, respectivamente, a inexecução parcial ou total. Nesse sentido, segue o entendi-
mento jurisprudencial: Direito Administrativo. Apelação Cível. Contrato Administrativo 
De Obras Públicas. Rescisão Unilateral E Aplicação De Penalidades À Contratada. 
Legalidade Dos Atos Administrativos. Sentença Mantida. Recurso Desprovido. I. Caso 
Em Exame 1. Apelação interposta por Concretil Construções Ltda. contra sentença 
que julgou improcedente pedido de anulação de penalidades aplicadas por ato admi-
nistrativo que rescindiu unilateralmente o Contrato de Prestação de Serviços nº 
60/2014, firmado com o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina para a exe-
cução de obra no Fórum da Comarca de Navegantes, e de indenização por danos 
materiais e morais. A Autora alegou que os atrasos decorreram de falhas da Adminis-
tração Pública e que a obra encontrava-se praticamente finalizada. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a rescisão unilateral do 
contrato e as penalidades impostas à contratada foram ilegais ou desproporcionais; (ii) 
estabelecer se há responsabilidade da Administração pelos atrasos na execução da 
obra que justifiquem indenização à contratada. III . RAZÕES DE DECIDIR 3. O contra-
to firmado em 2014 é regido pela Lei nº 8.666/1993, conforme art. 190 da Lei nº 14 
.133/2021. 4. A contratada teve ciência prévia dos prazos e penalidades previstas 
contratualmente e participou ativamente dos processos administrativos, com respeito 
ao contraditório e à ampla defesa. 5 . A Administração instaurou quatro processos 
administrativos para apuração da conduta da Empresa contratada e concedeu  prorro-
gações do prazo, demonstrando flexibilidade, mas mesmo assim a obra teve um sig-
nificativo atraso, sem justificativa plausível. 6. Ficou comprovado, por meio dos pro-
cessos administrativos e pareceres técnicos, que houve inexecução parcial do objeto 
contratado, o que motivou a rescisão do contrato, a aplicação de multa rescisória e a 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública por 
5 (cinco) anos. 7 . As alegações da Empresa de que os atrasos decorreram de fatores 
alheios à sua vontade foram refutadas de forma detalhada pelos órgãos técnicos do 
Tribunal de Justiça. 8. A prova testemunhal não foi suficiente para afastar a conclusão 
de inadimplemento parcial da obra. 9 . Há um histórico de inexecução dos pactos fir-
mados com a Administração Pública. 10. Não compete ao Judiciário rever o mérito do 
ato administrativo, apenas sua legalidade, sendo vedada a substituição do juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração, sobretudo quando ausentes elemen-
tos mínimos a por em dúvida a lisura dos procedimentos administrativos que culmina-
ram com a rescisão contratual. 11 . Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina respalda a legalidade da rescisão unilateral e 
aplicação de penalidades diante da inexecução contratual. IV. DISPOSITIVO E TESE 
12. Recurso desprovido. Tese de julgamento: 13. A Administração Pública pode rescin-
dir unilateralmente contrato administrativo diante de inexecução parcial do objeto, des-
de que respeitados o contraditório e a ampla defesa. 14. A responsabilidade por atra-
sos na execução contratual deve ser comprovada, não sendo suficientes alegações 
genéricas de culpa da Administração. (TJSC, Apelação n. 5003099-43.2021.8 
.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Sandro Jose Neis, Terceira 
Câmara de Direito Público, j. 27-05-2025). (TJ-SC - Apelação: 50030994320218240023, 
Relator.: Sandro Jose Neis, Data de Julgamento: 27/05/2025, Terceira Câmara de Di-
reito Público) 4. Da insuficiência da justificativa quanto ao período chuvoso.  A empre-
sa apresentou, no curso da execução contratual, justificativas relacionadas às condi-
ções climáticas e às dificuldades para aquisição de determinados materiais. Todavia, 
para que circunstâncias dessa natureza sejam capazes de afastar a responsabilidade 
contratual, não basta a mera alegação genérica da ocorrência do fato. A própria Instru-
ção Normativa nº 01/2022 estabelece que o fornecedor ficará isento de responsabili-
dade quando houver atraso ou alteração na execução por fato imputável à Administra-
ção ou por paralisação, suspensão, interrupção ou necessidade de ajustes 
devidamente comprovados, desde que haja comunicação formal ao Fiscal ou Gestor 
do contrato na iminência ou ocorrência do fato. No caso concreto, os elementos cons-
tantes dos autos não demonstram que as justificativas apresentadas tenham sido su-
ficientes para explicar, de maneira integral, a extensão dos atrasos constatados, tam-
pouco comprovam que os fatores alegados tenham sido responsáveis, de forma 
exclusiva ou preponderante, pela paralisação e pela baixa evolução da obra. Ao con-
trário, a documentação de fiscalização demonstra a coexistência de diversos fatores 
relacionados à própria execução contratual, entre eles insuficiência de mão de obra, 
ausência de frentes de trabalho, paralisações e execução de serviços em desconfor-
midade com as especificações contratadas. Dessa forma, as justificativas apresenta-
das não são suficientes para afastar a responsabilidade da contratada pelas irregula-
ridades comprovadas. 5. Das inconformidades técnicas na execução do meio-fio e 
sarjeta  Outro aspecto relevante diz respeito às inconformidades técnicas constatadas 
na execução dos serviços de meio-fio e sarjeta. Conforme Notificação nº 002/2026 e 
documentação técnica acostada aos autos, foram identificadas irregularidades na exe-
cução desses serviços, inclusive quanto ao padrão construtivo estabelecido no contra-
to e na planilha orçamentária. A fiscalização determinou a paralisação imediata da 
execução dos serviços em desconformidade, a não medição e o não pagamento dos 
trechos executados irregularmente, bem como a demolição, remoção e reexecução 
integral dos serviços que não observassem os parâmetros contratuais. Tal circunstân-
cia evidencia que o inadimplemento não se restringiu ao atraso temporal. Houve tam-
bém execução de serviços sem observância integral das especificações técnicas es-
tabelecidas pela Administração, circunstância que compromete a qualidade, 
durabilidade e adequação do objeto contratado. A Instrução Normativa nº 01/2022 
atribui à CAIF competência para apurar irregularidades decorrentes de negligência, 
imperícia ou qualquer outra circunstância decorrente da ação ou omissão do fornece-
dor que comprometa a quantidade, qualidade ou durabilidade da obra. 6. Da paralisa-
ção injustificada da obra Também restou documentada a paralisação da execução 
contratual. Conforme relatado pela fiscalização e pelo Departamento de Engenharia, 
a empresa interrompeu as atividades no canteiro de obras, permanecendo sem exe-
cução por vários dias, sem apresentação de justificativa formal suficiente e sem auto-
rização administrativa para suspensão dos serviços. É importante destacar que a pa-
ralisação, somada ao histórico anterior de atrasos e baixa evolução física da obra, não 
pode ser analisada isoladamente, mas deve ser compreendida dentro do contexto 
geral da execução contratual. O conjunto das ocorrências demonstra comportamento 
reiterado de descumprimento das obrigações assumidas, circunstância que contribuiu 
diretamente para a inviabilidade de conclusão do objeto dentro do prazo contratual. 7. 
Da rescisão do contrato e da responsabilidade da empresa contratada  O Contrato 
Administrativo nº 050/2024 foi rescindido pela Administração em 06 de fevereiro de 
2026, após o histórico de atrasos, paralisações, baixa evolução física e demais irregu-
laridades constatadas durante a execução. A rescisão contratual não constitui, por si 
só, a penalidade ora analisada, mas representa elemento relevante para a caracteri-
zação da gravidade da conduta, especialmente porque a própria Instrução Normativa 
nº 01/2022 considera faltas contratuais graves aquelas que impliquem a rescisão uni-
lateral do contrato. No presente caso, a rescisão decorreu de um conjunto de condutas 
contratuais sucessivas, e não de mero atraso pontual, conforme toda documentação 
em anexo. A contratada teve ciência das irregularidades ao longo da execução e rece-
beu oportunidades para regularização com prorrogação de prazo para a execução, 

porém não conseguiu demonstrar evolução suficiente capaz de afastar o inadimple-
mento. 8. Da análise da defesa administrativa e da ata notarial  A empresa processada 
apresentou defesa administrativa, posteriormente complementada pela juntada de ata 
notarial contendo registros de conversas mantidas por aplicativo de mensagens. A 
Comissão, em observância ao contraditório, recebeu e analisou os documentos apre-
sentados. A ata notarial constitui elemento probatório a ser considerado no conjunto 
dos autos, porém seu conteúdo deve ser confrontado com os demais documentos 
produzidos durante a execução contratual, especialmente os relatórios técnicos da 
fiscalização, notificações, medições, registros fotográficos e documentos oficiais. Da 
análise conjunta dos elementos probatórios, não se verifica que as conversas registra-
das na ata notarial sejam suficientes para afastar as constatações técnicas formal-
mente produzidas pela fiscalização. Eventuais tratativas, solicitações ou manifesta-
ções informais realizadas entre representantes da empresa e agentes públicos não 
substituem os atos formais necessários à alteração do cronograma, suspensão da 
execução, modificação do objeto ou reconhecimento de causa excludente de respon-
sabilidade. A própria Instrução Normativa nº 01/2022 estabelece que a isenção de 
responsabilidade do fornecedor, em situações relacionadas a atos ou omissões da 
Administração, depende de comunicação formal ao Fiscal ou Gestor do contrato e da 
devida comprovação do fato impeditivo. Assim, embora a prova apresentada pela em-
presa tenha sido regularmente apreciada, não possui força suficiente, isoladamente, 
para desconstituir o conjunto probatório formado nos autos. 9. Da responsabilidade 
administrativa da contratada A responsabilidade administrativa da empresa decorre da 
comprovação de que as obrigações contratuais não foram cumpridas de maneira ade-
quada, especialmente diante: a) do atraso reiterado na execução da obra; b) da au-
sência ou insuficiência de frentes de trabalho; c) da insuficiência de mão de obra em 
relação ao porte da contratação; d) da ocorrência de períodos de paralisação; e) da 
ausência de evolução compatível com o cronograma físico-financeiro; f) da execução 
de serviços em desconformidade com as especificações técnicas; g) da necessidade 
de demolição, remoção e reexecução de serviços irregulares; h) da impossibilidade de 
conclusão do objeto dentro do prazo contratual; e i) da consequente rescisão do Con-
trato Administrativo nº 050/2024. Tais fatos, considerados em conjunto, demonstram 
descumprimento contratual relevante, reiterado e suficientemente comprovado. 
10. Da gravidade da infração e do interesse público envolvido  A gravidade da conduta 
deve ser analisada considerando a natureza do objeto contratado. Destaca-se que a 
obra contratada não se trata de contratação de pequeno vulto ou de objeto de reduzida 
relevância administrativa. A obra tinha por finalidade a implantação de infraestrutu-
ra urbana essencial, incluindo abastecimento de água, drenagem e pavimentação, 
constituindo etapa indispensável à implantação de unidades habitacionais de interes-
se social. Conforme relatório técnico da fiscalização, a conclusão da pavimentação 
constituía condição necessária para a realização da vistoria técnica programada junto 
à Caixa Econômica Federal e para o prosseguimento da implantação das unidades 
habitacionais. Portanto, a execução deficiente e atrasada da obra ultrapassou o âm-
bito da relação bilateral entre Administração e contratada, produzindo repercussões 
concretas sobre o interesse público e sobre a política habitacional municipal. A Instru-
ção Normativa determina expressamente que a definição da sanção deve considerar, 
entre outros elementos, a natureza da conduta, sua culpabilidade, gravidade, relevân-
cia do interesse público atingido, circunstâncias e consequências, bem como eventual 
comportamento destinado a minorar ou reparar os danos, sempre com observância da 
razoabilidade e proporcionalidade. 11. Da multa compensatória  A Instrução Normativa 
nº 01/2022 nos artigos 22 e seguintes prevê expressamente a aplicação de multa com-
pensatória nas hipóteses de execução parcial ou total do objeto. Nos termos do art. 22, 
§ 2º, a inexecução parcial poderá ensejar multa de até 20% sobre o valor da prestação 
não cumprida, enquanto o § 4º estabelece, para a inexecução total, percentual de até 
30% sobre o valor total do contrato. MULTA COMPENSATÓRIA      Valor atualizado 
total contratual 6.197.561,99 = 100%
Total saldo não executado 2.877.820,86 = 46% Inexecução parcial até 20% Porcenta-
gem utilizada = 46% x 20 = 9,28% Valor multa compensatória = 2.877.820,86 x 9,28% 
= R$ 267.061,77  A penalidade mostra-se adequada à gravidade dos fatos apurados, 
considerando o prolongado histórico de inadimplemento, as reiteradas notificações, 
a paralisação da obra, a execução de serviços em desconformidade, a necessidade 
de reexecução de  determinados serviços, a impossibilidade de conclusão no prazo e 
o relevante interesse público atingido. A sanção pecuniária não possui natureza me-
ramente arrecadatória, destinando-se a responsabilizar a contratada pelo inadimple-
mento e a preservar a autoridade das obrigações assumidas perante a Administração 
Pública. No caso concreto, a Administração já aplicou a multa moratória, resultando no 
montante de R$ 287.782,09 (duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oitenta e dois 
reais e nove centavos). A Comissão considera que o valor calculado deve ser mantido, 
desde que esteja de acordo com a fórmula e o percentual expressamente previstos 
no Contrato Administrativo nº 050/2024 e na documentação de cálculo constante dos 
autos. 12. Da suspensão temporária e impedimento de contratar com a administra-
ção pública  Além da multa compensatória, deve ser analisada a possibilidade de 
aplicação da penalidade restritiva prevista na Instrução Normativa nº 01/2022. O art. 
27 estabelece que a sanção de suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar destina-se a punir a ocorrência de reiteradas faltas e o 
cometimento de faltas contratuais graves, sendo consideradas graves aquelas que im-
pliquem a rescisão unilateral do contrato. O art. 28, inciso III, alíneas correspondentes, 
estabelece a penalidade de 18 (dezoito) meses para as hipóteses de retardamento 
da execução do objeto contratual e falha na execução do contrato. No presente caso, 
encontram-se presentes circunstâncias que justificam a aplicação da penalidade, 
notadamente a reiteração das faltas, o prolongado atraso, as paralisações, a baixa 
evolução física da obra, a execução irregular de serviços e a consequente rescisão 
contratual. A conduta, portanto, ultrapassa o mero inadimplemento pontual, caracteri-
zando falha relevante na execução do contrato. Diante disso, mostra-se proporcional e 
adequada a aplicação da penalidade de 18 (dezoito) meses de suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2022. 13. Da proporcionalidade e 
da razoabilidade  A Comissão, ao estabelecer as penalidades, ponderou a gravidade 
concreta da conduta, a extensão do inadimplemento, a duração dos atrasos, as reite-
radas oportunidades concedidas para regularização, o impacto da paralisação sobre o 
cronograma da obra, a relevância social do empreendimento e a necessidade de pro-
teção do interesse público. Não se identifica, nos autos, circunstância suficiente para 
afastar a responsabilidade da empresa. Por outro lado, a Comissão também não en-
tende necessária a aplicação de penalidade de máxima intensidade prevista no Artigo 
29, uma vez que não foram demonstrados elementos suficientes para caracterização 
de fraude, dolo específico, comportamento inidôneo ou qualquer das hipóteses gra-
víssimas previstas na Instrução Normativa. A sanção ora aplicada limita-se, portanto, 
às penalidades que guardam correspondência direta com as condutas efetivamente 
comprovadas. III – Da Conclusão da Comissão Diante de todo o conjunto probatório 
produzido nos autos, a Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de For-
necedores – CAIF conclui que restou suficientemente comprovado o descumprimento 
das obrigações assumidas pela empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA, no âmbito do Contrato Administrativo nº 050/2024. As provas demonstram atra-
so reiterado, paralisação da execução, insuficiência de mão de obra e frentes de tra-
balho, baixa evolução física da obra, execução de serviços em desconformidade com 
as especificações técnicas e impossibilidade de conclusão do objeto dentro do prazo 
contratual, fatos que culminaram na rescisão do contrato. A defesa administrativa e os 
documentos posteriormente juntados foram devidamente analisados, não sendo sufi-
cientes para afastar a materialidade e a responsabilidade da contratada. Assim, con-
siderando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, supremacia do interesse 
público, eficiência, segurança jurídica, contraditório e ampla defesa, bem como as dis-
posições da Instrução Normativa nº 01/2022, a Comissão delibera pela procedência 
do presente Processo Administrativo de Apuração das Infrações de Fornecedores. IV 
– Decisão Colegiada  Ante o exposto, por decisão colegiada e unânime dos membros 
da Comissão Administrativa de Apuração das Infrações de Fornecedores – CAIF, no 
exercício das competências conferidas pela Instrução Normativa nº 01/2022, RESOL-
VE: I – ACOLHER as conclusões constantes do relatório de instrução, reconhecendo 
a responsabilidade administrativa da empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 36.876.503/0001-72, pelo descumprimento das obri-
gações assumidas no Contrato Administrativo nº 050/2024; II – RECONHECER a 
ocorrência de inexecução contratual, caracterizada pelo atraso reiterado, paralisação 
injustificada, insuficiência de mão de obra e frentes de trabalho, baixa evolução do 
cronograma físico-financeiro e execução de serviços em desconformidade com as 
especificações técnicas contratadas; III – MANTER os efeitos da rescisão do Contrato 
Administrativo nº 050/2024, realizada em 06 de fevereiro de 2026, sem prejuízo das 
demais consequências administrativas, contratuais e legais decorrentes do inadimple-
mento; IV – APLICAR à empresa VCM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 
a penalidade de MULTA COMPENSATÓRIA no valor de R$ 267.061,77 (Duzentos e 
Sessenta e Sete Mil e Sessenta e Um Reais e Setenta e Sete Centavos), observados 
o percentual e a metodologia de cálculo previstos no instrumento contratual e nos 
documentos constantes dos autos; V – APLICAR, cumulativamente à multa compen-
satória, a penalidade de 18 (dezoito) meses de suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, em 
razão da reiteração das faltas e da falha grave na execução contratual, nos termos 
dos arts. 27 e 28 da Instrução Normativa nº 01/2022; VI – DETERMINAR que o valor 
da multa seja encaminhado à Secretária de Finanças e Planejamento para adoção das 
providências previstas nos arts. 75 e seguintes da Instrução Normativa nº 01/2022, 
inclusive eventual compensação com créditos existentes em favor da empresa e, ine-
xistindo créditos suficientes, para recolhimento do valor devido.
VII – DETERMINAR a notificação da empresa acerca da presente decisão, assegu-
rando-se o direito de apresentação de pedido de reconsideração e, nas hipóteses 

previstas na Instrução Normativa, recurso administrativo, observados os respectivos 
prazos e requisitos. VIII – DETERMINAR o encaminhamento dos autos ao Prefeito 

Municipal para fins de homologação da presente decisão colegiada, nos termos dos 
arts. 64 a 66 da Instrução Normativa nº 01/2022. IX – APÓS A HOMOLOGAÇÃO, 

proceda-se à publicação do extrato da decisão no Diário Oficial, com a identificação 
do PAAIF, contrato, fornecedor e penalidades aplicadas, na forma prevista na Instru-
ção Normativa nº 01/2022. X – Após o cumprimento das providências administrativas 

cabíveis, arquivem-se os autos, sem prejuízo da adoção de medidas de cobrança, 
ressarcimento ou execução eventualmente necessárias. É como decide a Comissão. 

Nova Ubiratã – MT, 13 de agosto de 2026.
Alisson Roberto de Lassari - Presidente CAIF Portaria n.º 243/2025

Maria Clara Silva - 	 Membro Portaria n.º 243/2025
Maria Eurinice de Oliveira Dantas – Membro Portaria n.º 243/2025

Nader Saleh -Membro Portaria n.º 243/2025
Rafaella Gomes Favreto Vieira – Membro Portaria n.º 243/2025

Publique-se.Intime-se a empresa. Após o trânsito administrativo, arquivem-se os au-
tos. Nova Ubiratã – MT, 13 de agosto de 2026.COMISSÃO ADMINISTRATIVA DE 
APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE FORNECEDORES – CAIF
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2026 

 
Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de Preços para aquisição 
de material permanente (cadeira ginecológica automática). para 
atender a demanda das unidades de saúde da secretaria municipal 
de saúde do município de Lucas do Rio Verde – MT. Empresa 
vencedora valor total: R$ 314.380,00 (trezentos e quatorze mil e 
trezentos e oitenta reais): MARTECMED INDUSTRIA E 
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES 
LTDA (00625332000161) com o item: 1 no valor total de R$ 
314.380,00 (trezentos e quatorze mil e trezentos e oitenta reais).   
 

Lucas do Rio Verde – MT, 17 de agosto de 2026. 
 

Sirlei Amaro da Silva 
Agente de Contratação 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO 

AVISO DE RESULTADO DO LEILÃO N° 001/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
DO LEILÃO Nº 001/2026, cujo objeto é: O PRESENTE LEILÃO TEM POR OBJETO A VENDA DOS BENS DO 
PATRIMÔNIO DO COMITENTE VENDEDOR, DESAFETADOS DA FINALIDADE ORIGINÁRIA E 
RELACIONADOS NO ANEXO I, NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA DE NENHUMA 
ESPÉCIE, E REALIZAR-SE-Á COM ESTRITA OBSERVÂNCIA DA LEI DAS LICITAÇÕES Nº 14.133/2021, SUAS 
ALTERAÇÕES E DESTE EDITAL. Após a realização do certame, foram: 

ARREMATANTE CNPJ/CPF 

SUCATA FORTE METAIS LTDA 31.195.713/0001-81 

MAURILIO RATTS DE FREITAS *.177.121- 

PRESSER SOLUÇÕES AMBIENTAIS, RECICLAGEM LTDA 02.518.930/0001-67 

GFA ENGENHARIA LTDA 46.269.381/0001-00 

CICERO JOSÉ DOS SANTOS *.277.339- 

JUNIOR PEÇAS, ONIBUS E CAMINHÕES LTDA 37.173.127/0001-12 

CHINA IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 40.580.618/0001-92 

ADAIR GOMES DE MENEZES *.417.471- 

ROBES ROSA FERREIRA *.705.179- 

MARIA EDNA LIMA VIEIRA *.570.319- 

INÁCIO TRATORES LTDA 55.999.173/0001-57 

LB DISTRIBUIDORA LTDA 42.078.149/0001-33 

WALISON WOLFF DA SILVA *.506.301- 

TRATORKAT SERVIÇOS PEÇAS E MÁQUINAS LTDA 02.121.703/0001-01 

VALCI AMARAL COSTA *.984.706- 

K2 LOCADORA E TRANSPORTES LTDA 31.537.750/0001-20 

MAYCON ANTONIO VICENTE ACESSORIOS LTDA 31.842.212/0001-40 

RODRIGO PAULO MACHADO *.695.921- 

DAVI ANTONIO MARQUES *.599.529- 

ERISTON DE SÃO LEAO BARBOSA *.295.735- 

ANTONIO RIBEIRO DE PAIVA *.006.086- 

MARCIO SIDNEY DE OLIVEIRA *.687.782- 

ISABELLA CABRAL DE BRITO MOTA *.997.407- 

CENTRO SUL COMERCIO DE PEÇAS USADAS LTDA 20.400.492/0001-10 

DAVID FIGUEIREDO CARDOSO *.661.421- 

Os respectivos lotes, bens e valores de arrematação constam dos documentos e registros do certame, 
observadas as condições estabelecidas no Edital do Leilão nº 001/2026. O presente resultado será divulgado 
nos meios oficiais de publicidade, para conhecimento dos interessados, nos termos da legislação vigente. 

Miraldo Gomes de Souza 
Agente de Contatação 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 041/2026 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando o: 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL E DE 
MATERIAL PARA ACONDICIONAMENTO, CONSISTENTE EM VASILHAMES RETORNÁVEIS COM 
CAPACIDADE DE 20 (VINTE) LITROS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS VINCULADAS ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SORRISO/MT. Realização: por meio da Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas: 
https://www.licitanet.com.br/; Data de início para recebimento das propostas: das 13h00min (horário de Brasília) 
do dia 18/08/2026 até às 09h00min (horário de Brasília) do dia 01/09/2026. Data e horário da sessão pública: dia 
01/09/2026, às 09h00min (horário de Brasília). Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. O Edital 
poderá ser obtido junto à Prefeitura Municipal de Sorriso – MT, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente, ou através dos sites oficiais: www.sorriso.mt.gov.br e https://www.licitanet.com.br/. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro Oficial, na Prefeitura Municipal, durante o horário 
de expediente, das 07h00min às 13h00min (horário oficial de Sorriso), pelo telefone/WhatsApp (66) 3545-4700 
ou pelo e-mail licitacao@sorriso.mt.gov.br. 

Miraldo Gomes de Souza 
Pregoeiro Oficial 

ESTADO DE MATO GROSSO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,

SOCIAL E AMBIENTAL ALTO TELES PIRES - CIDESA
AVISO DE SUSPENSÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026

O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental Alto Teles Pires – 
CIDESA, por meio do pregoeiro designado, comunica aos interessados a suspensão do certame, 
em razão da necessidade de adequação dos descritivos, visando assegurar a regularidade e a 
adequada condução do certame.
Sorriso/MT, 17 de agosto 2026.

Eduardo Henrique Correia Miiller
Pregoeiro

 

 

 
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

RETIFICADO 
 

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2026 - RETIFICADO 
 
 

O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de Mato Grosso, através 
de seu Agente de Contratação, nomeado pela Portaria Municipal nº 1040 de 
28 de abril de 2026, faz saber que se encontra disponível o Edital Retificado 
da Licitação na Modalidade de Concorrência Pública, regida pela Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 111/2023, para seleção da melhor 
proposta, objetivando: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL DO TRAVESSÃO 07, LOCALIZADA NO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO CACHIMBO II NO DISTRITO UNIÃO DO NORTE, 
CONFORME CONVÊNIO 984499/2025/MAPA E MUNICÍPIO DE PEIXOTO 
DE AZEVEDO/MT, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS, PROJETOS E 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO”. A nova data da Sessão será dia 
25/09/2026 - Horário: 08:30 horas (horário de Brasília). O acolhimento das 
propostas eletrônicas será: das 08:00h do dia 18/08/2026 às 23:59h do dia 
24/09/2026 através do site www.bll.org.br. O Edital Retificado Completo 
poderá ser baixado gratuitamente nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.peixotodeazevedo.mt.gov.br, www.bll.org.br ou pelo link: 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. 

 
Peixoto de Azevedo/MT, 17 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

EMERSON NUNES FREITAS 
Agente de Contratação 

Port. 1040/2026 
 

 

 

 
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO E PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

RETIFICADO 
 

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2026 - RETIFICADO 
 
 

O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO, Estado de Mato Grosso, através 
de seu Agente de Contratação, nomeado pela Portaria Municipal nº 1040 de 
28 de abril de 2026, faz saber que se encontra disponível o Edital Retificado 
da Licitação na Modalidade de Concorrência Pública, regida pela Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 111/2023, para seleção da melhor 
proposta, objetivando: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL DO TRAVESSÃO 07, LOCALIZADA NO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO CACHIMBO II NO DISTRITO UNIÃO DO NORTE, 
CONFORME CONVÊNIO 984499/2025/MAPA E MUNICÍPIO DE PEIXOTO 
DE AZEVEDO/MT, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS, PROJETOS E 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO”. A nova data da Sessão será dia 
25/09/2026 - Horário: 08:30 horas (horário de Brasília). O acolhimento das 
propostas eletrônicas será: das 08:00h do dia 18/08/2026 às 23:59h do dia 
24/09/2026 através do site www.bll.org.br. O Edital Retificado Completo 
poderá ser baixado gratuitamente nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.peixotodeazevedo.mt.gov.br, www.bll.org.br ou pelo link: 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. 

 
Peixoto de Azevedo/MT, 17 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

EMERSON NUNES FREITAS 
Agente de Contratação 

Port. 1040/2026 
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da Licitação na Modalidade de Concorrência Pública, regida pela Lei nº 
14.133/2021, Decreto Municipal nº 111/2023, para seleção da melhor 
proposta, objetivando: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA HABILITADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA ESTRADA 
VICINAL DO TRAVESSÃO 07, LOCALIZADA NO PROJETO DE 
ASSENTAMENTO CACHIMBO II NO DISTRITO UNIÃO DO NORTE, 
CONFORME CONVÊNIO 984499/2025/MAPA E MUNICÍPIO DE PEIXOTO 
DE AZEVEDO/MT, MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS, PROJETOS E 
TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO”. A nova data da Sessão será dia 
25/09/2026 - Horário: 08:30 horas (horário de Brasília). O acolhimento das 
propostas eletrônicas será: das 08:00h do dia 18/08/2026 às 23:59h do dia 
24/09/2026 através do site www.bll.org.br. O Edital Retificado Completo 
poderá ser baixado gratuitamente nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.peixotodeazevedo.mt.gov.br, www.bll.org.br ou pelo link: 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. 

 
Peixoto de Azevedo/MT, 17 de agosto de 2026. 

 
 
 
 
 
 

EMERSON NUNES FREITAS 
Agente de Contratação 

Port. 1040/2026 
 

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2026
O Município de Ipiranga do Norte – MT, através de sua Pregoeira Oficial, designada 
através da Portaria Municipal n.º 096/2026, no uso de suas atribuições que lhe confere 
a Lei Federal n.° 14.133 de 1° de abril de 2021, torna público que se consagrou 
vencedoras do Pregão Eletrônico n.º 020/2026, referente à “Registro de Preços para 
Futura e Eventual Aquisição de Material de Higiene e Limpeza para as Diversas 
Secretarias do Município de Ipiranga do Norte - MT”, as seguintes Empresas: 1) 
BRASIL MIX DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 57.378.458/0001-04,  
vencedora dos itens n.° 01, 02, 13, 19, 26, 30, 63, 74, 75, 79 e 88, com valor total de R$ 
106.628,34 (cento e seis mil e seiscentos e vinte e oito reais e trinta e quatro centavos). 
2) MOSAICO DISTRIBUIDORA ATACADO E ELETRONICOS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob n.° 26.148.070/0001-85, vencedora dos itens n.° 03, 04, 05, 12, 14, 15, 18, 22, 27, 
29, 31, 37, 42, 43, 47, 49, 53, 54, 62, 64, 70, 71, 76, 77, 82, 83, 84, 86, 87, 92 e 94, com 
valor total de R$ 186.461,95 (cento e oitenta e seis mil e quatrocentos e sessenta e um 
reais e noventa e cinco centavos). 3) NOVA VERT SOLUÇÕES LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.° 63.737.540/0001-72, vencedora dos itens n.° 06, 07, 08, 09, 11, 23, 25, 
39, 41, 48, 50, 58, 59, 65, 72, 73, 80, 81, 85, 95, 97, 98, 99 e 100, com valor total de R$ 
109.304,97 (cento e nove mil e trezentos e quatro reais e noventa e sete centavos). 4) 
SOMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 26.877.656/0001-
80, vencedora dos itens n.° 10, 21, 40, 45, 46, 51, 52, 56, 61, 67 e 91, com valor total de 
R$ 100.217,19 (cem mil e duzentos e dezessete reais e dezenove centavos). 5) 
MOTTIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 
20.847.096/0001-35, vencedora dos itens n.° 17, 24, 28, 55, 60, 66, 78 e 90, com valor 
total de R$ 11.121,91 (onze mil e cento e vinte e um reais e noventa e um centavos). 6) 
VENEZA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no 
CNPJ sob n.° 13.229.567/0001-86, vencedora dos itens n.° 32 e 33, com valor total de 
R$ 55.600,00 (cinquenta e cinco mil e seiscentos reais). 7) SBORCHIA FÁBRICA DE 
PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 10.199.538/0001-20, vencedora dos itens n.° 
34, 35, 36, 38, 68 e 93, com valor total de R$ 146.462,48 (cento e quarenta e seis mil e 
quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta e oito centavos). 8) MARTINS & 
MARTINS NETO LTDA, inscrita no CNPJ sob n.° 13.338.773/0001-24, vencedora dos 
itens n.° 44, 57, 89 e 96, com valor total de R$ 24.355,90 (vinte e quatro mil e trezentos 
e cinquenta e cinco reais e noventa centavos). Os itens n.° 16, 20, 69 restaram-se 
fracassados.
Ipiranga do Norte – MT, 17 de Agosto de 2026.

Ane Kelly Ribeiro Pitteri
Pregoeira Municipal

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2026

A Prefeitura Municipal de Matupá/MT, por meio da Pregoeira 
Oficial, torna público que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
ELEMENTOS DECORATIVOS NATALINOS, INCLUINDO 
ESTRUTURAS ORNAMENTAIS, ELEMENTOS LUMINOSOS 
E PEÇAS EM FIBRA, PARA A DECORAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE MATUPÁ/MT, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E CULTURA. Data e 
horário: 03 de setembro de 2026, às 14h30 (horário de 
Brasília/DF). Local de realização: site www.bllcompras.org.br O 
edital na íntegra (Edital nº 055/2026) estará disponível nos 
s e g u i n t e s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s : 
https://www.gp.srv.br/transparencia_matupa/servlet/home_por
t a l _ v 2  w w w . b l l c o m p r a s . o r g . b r 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1. Também poderá ser 
solicitado pelo e-mail atendimento@matupa.mt.gov.br ou 
retirado presencialmente na sede da Prefeitura Municipal, 
localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº 101, ZE-022, em 
Matupá/MT, no horário das 07h às 11h, pelos telefones (66) 
3595-3100.
Matupá – MT, 17 de agosto de 2026.

Alexsandra Tosta Batista
Pregoeira Oficial

LUXPRIME ESTETICA AUTOMOTIVA LTDA – CNPJ: 63.479.805/0001-80, 
torna público que requereu a junto a SAMA/SORRISO/MT, as Licenças Pre-
via, Instalação e  Licença de Operação, com atividade: 45.20-0-05-Serviços 
de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores, localizado AV 
CLAUDINO FRANCIO, nº 1605 – PORTO ALEGRE,  no município de Sorriso/
MT, não foi determinado EIA-RIMA. 

VALDECIR KOZAK– CPF: 831.626.581-87, torna público que requereu a junto 
a SAMA/SORRISO/MT, as Licenças Previa e Instalação, com atividade: 4520-
0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automoto-
res, localizado AVENIDA PORTO ALEGRE, nº 545 – PORTO ALEGRE,  no 
município de Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA. 

BONANZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, CNPJ 
52.068.253/0001-09, instalada na Rua Dr. Claudiomiro M. de Carvalho, Qdr.08, 
Lt.30, Residencial Carandá Bosque, CEP 78.553-569, Sinop-MT, torna públi-
co que requereu a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Sinop/MT, a Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para atividades de Serviço de Manutenção e reparação mecânica 
de veículos automotores, Responsável Técnica Engenheira Agrícola e Ambien-
tal Catiane Alcantara Tiesen. Fone: (066) 99989-3784

FÁBRICA TELAS SINOP LTDA, CNPJ 12.055.135/0001-33, instalada na Rua 
Bernardo Brustolon, n 192, Bairro LIC Norte, Sinop-MT, torna público que re-
quereu a SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTAVEL de Sinop/MT, a Renovação da Licença de Operação 
para atividades de Serviços de confecção de armações metálicas para a cons-
trução, Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série 
ou sob encomenda, Fabricação de outros produtos de metal não especifica-
dos anteriormente. Engenheira Agrícola e Ambiental Catiane Alcantara Tiesen. 
Fone: (066) 99989-3784.

DEL MORO & DEL MORO LTDA, CNPJ: n° 00.877.761/0011-06 torna público 
que requereu junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Mineração e Tu-
rismo-SEMMA as Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO), 
para as atividades de: 47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em ge-
ral, com predominância de produtos alimentícios – supermercados;10.91-1-02 
- Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de pro-
dução própria. Endereço: Avenida Lions Internacional S/N, Centro-Novo, Pei-
xoto de Azevedo /MT. Não foi determinado EIA/RIMA. (Engª Florestal Ane C. 
Barceli 66-999766751). RC PUBLICAÇÕES 66 99984-4633.

Requerimento de Licença Prévia e de Instalação
SANTA INACIA ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 39.226.951/0001-19, torna pú-
blico que requereu junto à SEMA – Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a 
Licença Prévia e Licença de Instalação para as atividades de Reciclagem de 
Resíduos Classe II; Armazenamento Temporário de Resíduos Classe I (perigo-
sos), localizada no município de Sinop/MT.
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ASSESSORIA DE IMPRENSA

A Avenida Noêmia Dal 
Molin já está interligada à 
MT-560, em Sorriso. Por isso, 
a partir desta semana, ela 
será a única via de acesso 
à rodovia estadual na Zona 
Oeste. As equipes da Se-
cretaria de Infraestrutura, 
Transporte e Saneamento 
(Sintra) já fecharam o aces-
so a uma estrada de terra al-
ternativa na região aos fun-
dos do Jardim Carolina.

Para evitar qualquer tipo 
de acidente, o local será de-
vidamente sinalizado pela 
Secretaria de Segurança 
Pública, Trânsito e Defesa 
Civil. Além do fechamen-
to do acesso e sinalização, 
equipes da Sintra também 
removerão a ponte de ma-
deira que existe na estrada 
de terra, sobre o Córrego 
Gonçalves, inviabilizando, 
desta forma, a utilização da 
rota.

“É uma solicitação anti-
ga dos moradores da região, 
e uma das condicionantes 
para que pudéssemos pro-
longar a Noêmia até a MT-
560: eliminar este acesso 
alternativo, trazendo assim 
mais segurança aos con-
dutores e colocando fim ao 
problema da poeira no lo-
cal”, destaca o titular da Sin-
tra, Milton Geller.

Completa, a obra de ex-
pansão e pavimentação da 
Noêmia Dal Molin resultou 
na pavimentação de uma 
área total de 10.152 m². 

O investimento neste 
trecho foi de R$ 2 milhões 

Avenida Noêmia Dal Molin já
está interligada à MT-560
SORRISO. Com o novo acesso, estrada de terra alternativa foi fechada

Avenida interligada à MT-560 

para pavimentar 540 me-
tros de pista dupla. Cada 
pista da via conta com 9,4 
metros de largura, com um 
canteiro central de 6 me-
tros. Vale reforçar que a via 
também recebeu drena-
gem, garantindo assim a 
captação das águas no perí-
odo das chuvas. 

“A Noemia tem todas as 
condições de servir como 
acesso à MT-560, com as 
dimensões adequadas e to-
dos os dispositivos de segu-
rança necessários”, afirma 
o gestor da Semsep, Nerci 
Adriano Denardi, reiteran-
do que a eliminação da via 
alternativa é fundamental 
para evitar acidentes no lo-
cal.

CAMPEÃ OLÍMPICA
A campeã olímpica Ja-

queline Silva, um dos maio-
res nomes da história do vô-
lei de praia brasileiro, estará 
em Sorriso nesta terça (18) 
para participar de ativida-
des promovidas pelas se-
cretarias de Educação e de 
Esporte, Lazer e Juventude.

A visita integra a progra-
mação que antecede a rea-
lização do Circuito Brasilei-
ro de Vôlei de Praia (CBVP) 
Challenger, que será dispu-
tado no município entre os 
dias 20 e 23 de agosto.

Durante a passagem por 
Sorriso, Jaqueline participa-
rá de uma palestra voltada 
a professores e gestores da 
rede municipal de ensino e 
comandará uma clínica es-
portiva para alunos de pro-
jetos selecionados pelas se-

FOTO: DIVULGAÇÃO

cretarias.
Primeira mulher brasi-

leira a conquistar uma me-
dalha de ouro olímpica em 
uma modalidade coletiva, 
Jaqueline tornou-se refe-
rência nacional no esporte 

e ajudou a consolidar o vôlei 
de praia brasileiro no cená-
rio internacional.

As ações fazem parte 
das atividades de divulga-
ção e integração do Circuito 
Brasileiro de Vôlei de Praia 

Challenger, competição 
promovida pela Confede-
ração Brasileira de Voleibol 
(CBV), que reunirá 64 atletas 
de diversos estados do país 
em Sorriso.

Na programação, pales-

tra para professores e ges-
tores nesta terça, às 13h, no 
Auditório da Faculdade Ate-
nas Sorriso e na clínica es-
portiva para alunos de pro-
jetos selecionados, às 16h, 
na Arena Villa Romana.
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